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OS AUTORES

Capitão-de-fragata
 Elias Joaquim Véstia Cagarrinho (Coordenador)

O Comandante Véstia Cagarrinho nasceu em Alcochete, em 1976, e in-
gressou na Escola Naval em 1994, tendo concluído a licenciatura em Ciências 
Militares Navais, classe de Marinha, em 1999.

Fez o estágio de embarque no patrulha Rovuma e na fragata Vasco da 
Gama, onde efetuou um período de treino em Plymouth, Inglaterra – o Portu-
guese Operational Sea Training (POST) -, antes de assumir funções no NRP 
Zaire, de 1999 a 2002, onde foi Oficial Imediato.

No período de 2002 a 2004, desempenhou funções de Adjunto do Imedia-
to para a Gestão do Pessoal, no NRP Vasco da Gama. Após o navio ter efe-
tuado o POST, integrou a Standing Naval Force Atlantic (STANAVFORLANT), 
durante cerca de 7 meses, no primeiro semestre de 2003, tendo participado 
na Operação Active Endeavour no Estreito de Gibraltar, onde efetuou várias 
escoltas a comboios de navios que transportavam equipamento militar para 
alimentar o esforço de guerra norte-americano no Golfo Pérsico, e no Medi-
terrâneo Oriental, tendo o navio efetuado abordagens a navios suspeitos de 
ligações a atividades terroristas.

Entre 2004 e 2006, foi Comandante do NRP Oríon.
De 2008 a 2010, foi Chefe do Serviço de Comunicações e Sistemas de 

Informação do NRP Bartolomeu Dias, tendo efetuado o POST, após o navio 
ter sido transferido para a Marinha Portuguesa, e integrado o estado-maior 
colateral do Comandante do Grupo-tarefa da European Maritime Force (EU-
ROMARFOR), como Oficial de Comunicações e Sistemas de Informação (CSI), 
durante a participação desta força em três exercícios, durante o segundo se-
mestre de 2010.

Entre 2011 e 2013, foi Coordenador do Treino da Área de Operações Na-
vais, no Departamento de Treino e Avaliação do Centro Integrado de Treino 
e Avaliação Naval (CITAN), tendo feito parte da equipa de ligação ao POST 
durante o treino do NRP Álvares Cabral, em 2012.

De março a agosto de 2013, foi o Oficial de CSI do Quartel-general embar-
cado da Força Naval da União Europeia (EUNAVFOR) para a Somália, a bordo 
do NRP Álvares Cabral.

Entre 2013 e 2016, foi Chefe do Departamento de Operações do NRP D. 
Francisco de Almeida. Enquanto desempenhava estas funções, foi o Oficial 
de Operações da Força Naval Portuguesa para os exercícios Lusitano 2014 
e Real Thaw 2014. Durante esta comissão de embarque, após o período de 
treino em Plymouth, o navio foi atribuído à Standing NATO Maritime Group 
1 (SNMG1) 2015, como navio-almirante. Esta participação, em que integrou 
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o estado-maior colateral do Comandante da SNMG1, decorreu no Atlântico 
Norte, Mar Mediterrâneo, Mar Negro e Mar Báltico, tendo o navio contribuído 
para as “medidas de tranquilização” nestes dois últimos mares e, em novem-
bro e dezembro de 2015, participado na Operação Active Endeavour, no Mar 
Mediterrâneo.

De 2016 a final de 2018, foi Oficial Imediato do NRP D. Francisco de Almei-
da. No primeiro semestre de 2017, o navio integrou a EUROMARFOR, para a 
realização de dois exercícios. No segundo semestre de 2017, o navio integrou 
a SNMG1, tendo participado nas “medidas de tranquilização”, no Mar Báltico. 
Ainda durante esta missão, entre setembro e novembro de 2017, participou 
na Operação Sea Guardian, no Mar Mediterrâneo. No período de março a 
junho de 2018, em simultâneo com uma nova participação na Operação Sea 
Guardian, integrou na Operação Themis, da Agência Europeia da Guarda de 
Fronteiras e Costeira (FRONTEX), no Mediterrâneo Central, tendo o navio res-
gatado mais de 800 migrantes irregulares. 

Desde dezembro de 2018, presta serviço no Estado-Maior da Armada. 

Capitão-de-fragata 
Eduardo Luís Pousadas Godinho

O Comandante Pousadas Godinho nasceu em Lisboa, em 1976, na fre-
guesia de São Jorge de Arroios, frequentou o liceu em Torres Vedras até 
1994. Em setembro de 1994 alistou-se na Escola Naval, tendo concluído em 
1999 o curso de Marinha. É especializado em Comunicações, e concluiu o 
Curso Promoção a Oficial Superior em 2011. 

Ao longo da sua carreira desempenhou vários cargos em unidades na-
vais, de onde se salientam o comando da lancha de fiscalização rápida Pé-
gaso e o cargo como Oficial Imediato da lancha de desembarque Bacamarte, 
entre outros cargos como oficial de guarnição nomeadamente nas patrulhas 
Geba e Cacine.	

Em terra, desempenhou funções como Chefe de Gabinete de Organiza-
ção das Comunicações, Chefe do Núcleo de Segurança das Comunicações 
e Chefe da Secção de Publicações do Departamento de Comunicações e 
Sistemas de Informação na Escola de Tecnologias Navais.

Assumiu a chefia do Centro de Comunicações do Comando Operacional 
dos Açores entre 2008 e 2010, mais tarde do Centro de Comunicações do 
Estado-Maior General das Forças Armadas entre 2011 e 2014, e de Chefe do 
Departamento de Exploração do Centro de Comunicações, de Dados e de Ci-
fra da Marinha acumulando funções com o cargo de Oficial de Comunicações 
da Força Naval Portuguesa de 2014 a 2016. 
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De setembro de 2016 a fevereiro de 2018 foi comandante da corveta Ja-
cinto Cândido.

De 2018 a 2022 desempenhou funções de Oficial de Operações Navais 
no Comando Conjunto para as Operações Militares em Oeiras. 

Desde março de 2021, presta serviço no Estado-Maior da Armada. 

Capitão-de-fragata 
Eduardo Ivan de Sousa Santos

O Comandante Sousa Santos nasceu em Angola, em 1977. Ingressou na 
Escola Naval, no curso de Marinha, em outubro de 1997, tendo sido promovi-
do a guarda-marinha em outubro de 2003. 

Entre 2003 e 2011 desempenhou as funções de chefe do serviço de co-
municações a bordo da corveta João Coutinho e de Comandante do NRP Sa-
gitário. Nesse período, desempenhou também funções no Comando Naval 
de oficial de serviço ao MRCC Lisboa, no âmbito da coordenação da busca e 
salvamento marítimo, e na divisão de operações.

A partir de finais de 2011 frequentou, na Escola Naval, o curso de espe-
cialização em Navegação. Findo esse curso, prestou serviço no navio-escola 
Sagres, durante cerca de dois anos e meio, como navegador e oficial de re-
lações públicas. 

Entre outubro de 2013 e julho de 2014, frequentou o Curso de Promoção 
a Oficial Superior, no Instituto de Estudos Superiores Militares. Posterior-
mente, entre julho de 2015 e novembro de 2018 desempenhou funções na 
Direção de Pessoal como chefe da secção de colocações de oficiais. Em 2017, 
obteve o grau de mestre em Gestão de Recursos Humanos e Consultadoria 
Organizacional, no ISCTE - Instituto Universitário de Lisboa.

No final de 2018 cumpriu uma comissão de dois anos como Oficial Ime-
diato da fragata D. Francisco de Almeida, tendo participado no Operational 
Sea Training, no Reino Unido, e integrado a Standing NATO Maritime Group 1. 

Atualmente é o responsável pelo Núcleo de Planeamento de Forças da 
Divisão de Planeamento do Estado-Maior da Armada e, desde outubro de 
2021, frequenta o doutoramento em Relações Internacionais, no Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas. 
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Capitão-de-fragata 
Ricardo Alexandre Pereira da Silva

O Comandante Pereira da Silva nasceu em Lisboa, em 1975 e ingressou 
na Escola Naval em 1995. Após a promoção a guarda-marinha, prestou ser-
viço no Pelotão de Reconhecimento e no Batalhão de Fuzileiros nº2, tendo 
completado em duas missões em Timor-Leste, respetivamente, nas funções 
de oficial imediato da Companhia de Fuzileiros Nº22 e de oficial de operações 
aéreas do contingente português.  

Ingressou no Destacamento de Acções Especiais em 2004, onde exerceu 
funções de Comandante de Grupo de Combate e de Segundo-Comandante 
da Unidade, tendo participado na missão da União Europeia na República 
Democrática do Congo em 2006, como comandante da Task Unit de Ação 
Direta da Força Portuguesa. Entre 2009 e 2010, comandou a Companhia de 
Fuzileiros nº11, tendo exercido o comando da Força de Proteção destacada 
no Afeganistão, entre Março e Outubro de 2010. Entre 2012 e 2019 foi Coman-
dante do Destacamento de Acções Especiais. No segundo semestre de 2019 
comandou a Força de Fuzileiros destacada na Lituânia, no contexto das me-
didas de tranquilização da NATO para o Flanco Leste da Aliança. 

Desde janeiro de 2020, presta serviço do Estado-Maior da Armada, onde 
é, atualmente, responsável pelo Núcleo de Planeamento Operacional, na Di-
visão de Planeamento.

Durante a sua carreira frequentou diversos cursos de âmbito militar, dos 
quais se destacam: Curso de Gestão Civil de Crises (IDN), NATO Crisis Mana-
gement System Course (Escola NATO, Alemanha), NATO Special Operations 
Planning Course (NATO Special Operations Headquarters, Bélgica), Curso de 
Saltador Operacional de Grande Altitude e o Curso de Sniper de Operações 
Especiais, entre muitos outros. 

Em termos de formação académica, é mestrado em gestão e possui um 
Master in Business Administration, pelo Instituto Superior de Economia e 
Gestão, tendo sido agraciado com o prémio de melhor aluno de MBA/Mes-
trado em Gestão no ano de 2013. Possui ainda diversas outras qualificações 
académicas, obtidas em universidades nacionais e estrangeiras, nas áreas 
da gestão e da segurança.
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I. Introdução

O modelo de duplo uso, subjacente à Marinha Portuguesa, ao qual volta-
remos mais adiante, é uma conceptualização de sucesso e com fortes raízes 
históricas. Este modelo promove sinergias e garante eficiência económica 
das atividades desenvolvidas pela Marinha, entre duas naturezas comple-
mentares, interligadas e coexistentes - uma essencialmente militar e outra 
não militar -, operacionalizadas a partir de um núcleo comum, de cultura or-
ganizacional, recursos e estruturas que incluem escolas e centros de trei-
no,e funções de manutenção e abastecimento.

É neste contexto que o Almirante Gouveia e Melo (2019) defende que a 
Marinha deve assumir as funções operativas do Estado no mar, como for-
ma de racionalizar os recursos nacionais, desempenhando as funções tra-
dicionais das Marinhas de Guerra e das Guardas Costeiras, de acordo com 
um modelo holístico e pós-moderno de utilização do poder naval, evitando 
qualquer forma de cegueira seletiva na sua ação. É este modelo que con-
substancia a sua visão para a Marinha: “Uma Marinha holística, pronta, útil, 
focada, significativa e tecnologicamente avançada”, conforme se encontra 
estabelecido na Diretiva Estratégica da Marinha de 2022.

Melo (2019) refere, também, que, no plano externo, a Marinha deverá ser 
relevante no quadro das suas alianças e parcerias e capaz de contribuir, à 
escala do país, para a segurança internacional. Deverá, também, ser capaz 
de projetar segurança onde os interesses nacionais o exijam. 

Nesta lógica, que visa a ação no mar em função dos recursos disponí-
veis, com vista à maximização da eficiência e da eficácia operacional, urge 
refletir sobre a aplicabilidade de estender o modelo do duplo uso às diversas 
operações em que a Marinha participa para proteger e promover os interes-
ses de Portugal e da Europa no flanco sul. Para o efeito, torna-se necessário 
identificar as diversas ameaças e riscos na região e as diversas missões em 
que Portugal participa para os mitigar e combater.

É este quadro de duplo uso e ação externa da Marinha, em concreto na 
mitigação das ameaças que se manifestam pelo flanco sul mas que afetam a 
nossa segurança, prosperidade e bem-estar, em que a Agência Europeia da 
Guarda de Fronteiras e Costeira (FRONTEX) tem um papel bastante relevan-
te, como veremos, que delimita o presente artigo.

Assim, começaremos por fazer um enquadramento geopolítico e geoes-
tratégico do flanco sul, que concluirá que este flanco testemunha o renas-
cimento da geopolítica e da competição interestatal, em que a Rússia cons-
titui uma ameaça significativa e a China materializa um desafio estratégico. 
Esta região consiste num espaço fronteiriço extraordinariamente permeável 
e particularmente sensível aos efeitos contaminantes das crises e é também 
uma zona de fricção entre ricos e pobres, entre uma África em plena expan-
são demográfica, um mundo árabe sob tensão e uma Europa dividida entre 
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abertura e protecionismo.
No capítulo seguinte, focaremos as ameaças percecionadas no flanco 

sul, bem como a influência russa e as suas tentativas de desestabilizar a 
região - incluindo o Sahel -, através de ações híbridas suportadas pela Dou-
trina Gerasimov, a qual será explicada em traços gerais mais adiante. No 
âmbito desta doutrina de guerra híbrida, a Rússia tem penetrado no Norte 
de África e na Africa Subsariana, o que, a par do novo conceito da North 
Atlantic Treaty Organization (NATO) da Defesa a 360 graus1, coloca os países 
do sul numa zona de fratura e conflito futuro, em que a utilização das débeis 
condições socioeconómicas e consequentes migrações em massa, redes de 
crime organizado e tráficos de armas e de droga passarão a estar, muito pro-
vavelmente, coordenados numa estratégia russa para afetar os interesses 
europeus a partir de África. 

No quarto capítulo, abordaremos o modelo do duplo uso, nas perspe-
tivas nacional e internacional, demonstrando que o emprego de meios da 
Marinha nas operações e iniciativas no flanco sul, designadamente as ope-
rações realizadas no Mar Mediterrâneo, de que se destaca o apoio à Agência 
FRONTEX, é uma opção racional, pois aumenta a eficácia e a eficiência da 
atuação do poder naval e possibilita um continuum de atuação no mar.

Prosseguiremos com uma abordagem ao conjunto de Operações da 
NATO e da União Europeia (UE), bem como outras iniciativas e mecanismos 
de diálogo, no contexto do combate às ameaças emergentes no Sul da Eu-
ropa, dando uma perspetiva histórica das missões e operações, e das parti-
cipações e envolvimento da Marinha. 

Posteriormente caracterizaremos a FRONTEX, com enfoque nas suas 
origens, história, missão e atribuições, bem como aqueles que nos parecem 
ser os futuros desafios da Agência FRONTEX. Realçaremos, ainda, o contri-
buto da Marinha para a FRONTEX, no contexto da proteção das fronteiras 
externas e dos espaços marítimos da UE, nomeadamente na zona “quente” 
do Mediterrâneo, onde as ameaças híbridas se manifestam de múltiplas for-
mas e podem recrudescer, fruto de ações fomentadas por atores estatais 
relacionadas com o conflito na Ucrânia. 

Deste modo, veremos que o contributo da Marinha no flanco sul extra-
vasa as questões meramente de fronteiras, migração e policiais, estenden-
do-se, num espaço comum de operação, a outras tarefas e missões e ao 
combate a diferentes ameaças, numa lógica de simultaneidade, da qual so-
bressaem as valências das marinhas pós-modernas manifestadas no duplo 
uso. Desta análise sobressai que a atividade de patrulha e vigilância no flan-
co sul requer, cada vez mais e pela diversidade e complexidade de ameaças, 
a utilização das capacidades militares, por natureza robustas e flexíveis, das 
marinhas de guerra. 

1 Ameaças a 360 graus é uma expressão que resulta de uma conceptualização relativamente recente 
da NATO, que sintetiza a visão de que as ameaças se apresentam à Aliança vindas de todos os setores 
geográficos - Norte, Sul, Leste e Oeste.
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II. Enquadramento geopolítico e 
     geoestratégico do flanco sul

Para uma melhor compreensão deste artigo começaremos por enqua-
drar a principal área de atuação/interesse da Agência FRONTEX e por retra-
tar as origens da instabilidade no flanco sul.

Assim, por flanco sul entende-se a fronteira sul dos países europeus da 
bacia do Mediterrâneo, delimitado a oeste por Portugal e a leste pela Tur-
quia, que separa as suas áreas marítimas sob soberania ou jurisdição das 
áreas marítimas dos países africanos e do Médio Oriente. Nesta conceção, o 
flanco sul estende-se por mais de 6.500 milhas náuticas, desde o Atlântico 
Norte, passando pelo Estreito de Gibraltar, até à fronteira entre a Turquia e 
a Síria (figura 1).

Numa perspetiva geopolítica, o flanco sul situa-se na orla marítima da 
Eurásia, designada por Alfred Mackinder como “crescente interno ou margi-
nal”, ou, na conceção de Nicholas Spykman, por Rimland. A teoria do Rimland 
centra a sua relevância na contenção do Heartland, assentando na base da 
estratégia de containment implementada pelos Estados Unidos no período 
pós-Segunda Guerra Mundial. O Rimland apresenta assim uma dupla vanta-
gem: por um lado, assegura o controlo dos mares, por outro, permite manter 
a pressão sobre o Heartland.

Paralelamente, a última versão do mapa geopolítico de Mackinder, de 
1943, antecipava os riscos de a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
(URSS) dominar o Heartland e prenunciava os contornos da Guerra Fria no 
Atlântico Norte e a necessidade de se formar uma aliança atlântica para con-
ter a União Soviética. Saul Cohen (2009), no contexto da Guerra Fria, tam-

Figura 1 – Representação do flanco sul
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bém valorizou o conjunto dos oceanos e mares interiores que banhavam a 
“Região Geoestratégica do Mundo Marítimo Dependente do Comércio” e as 
“Cinturas Fragmentadas” do Médio Oriente e do Sudeste Asiático, palcos de 
disputa do poder mundial.

A relevância do flanco sul encontra raízes ainda mais profundas no pen-
samento de Alfred Mahan e Julian Corbett, que teorizaram sobre a impor-
tância estratégica do domínio do mar, ou seja, da capacidade de garantir a 
liberdade do uso do mar e de a negar a um oponente. O controlo do great 
common permitia, segundo Mahan, fechar a autoestrada marítima por onde 
circula o comércio de e para os portos do inimigo (Mahan, 1987, p. 138). Nes-
te quadro, o litoral assume particular relevo, pois permite a conexão com 
o comércio marítimo e sedear bases militares essenciais para assegurar a 
projeção do poder naval.

Numa conceção mais contemporânea, Jean Gottmann faz das regiões 
costeiras as verdadeiras sedes do poder, seguindo o exemplo da megalópo-
le, um símbolo das fortes interações entre os fenómenos da globalização e 
da maritimização. Neste contexto, a globalização tem os espaços marítimos 
como seu principal apoio, pelo que o poder deriva menos da capacidade de 
controlar a terra do que da capacidade de controlar os fluxos. Por outro lado, 
o conceito do common, que Mahan aplicava ao mar, foi alargado por Barry 
Posen ao ar e ao espaço, passando a designar-se por global commons, aos 
quais foi acrescentado posteriormente o ciberespaço. Para Posen, só o facto 
de se controlar um espaço comum da humanidade, podendo dele excluir um 
ator, ou limitar-lhe o acesso, seria suficiente enquanto verdadeira fonte de 
poder.

Ao longo de toda a sua extensão, o flanco sul é confrontado por diversas 
e complexas ameaças que decorrem do contexto geopolítico das regiões 
e dos Estados fronteira. O espaço mediterrânico, definido pelo mar interior 
quase fechado (a leste pelo Canal do Suez, a oeste pelo Estreito de Gibral-
tar) e delimitado por territórios europeus, africanos e asiáticos, é uma das 
principais interfaces Norte-Sul do planeta e uma área de charneira para o 
Oceano Índico e também um corredor em direção ao Mar Negro, que dá aces-
so ao Atlântico Norte a alguns países do Médio Oriente e da Ásia.

Na ordem mundial atual, a Rússia é ainda o poder dominante do Heartland 
e tem expandido a sua influência através do Mediterrâneo (parte crucial do 
Rimland). Por outro lado, em linha com as teses de Mahan e Spykman, a Chi-
na tem modernizado as suas capacidades marítimas com o objetivo de se 
constituir como uma potência marítima, a par de continental, criando, assim, 
uma potência anfíbia, capaz de projetar força militar do mar para terra. Neste 
contexto, por via da aposta no desenvolvimento do seu poder marítimo, o 
aspeto económico do poder chinês abre novos horizontes tanto para asse-
gurar o seu abastecimento ao longo do Colar de Pérolas como para penetrar 
nos mercados económicos. 

Deste modo, o flanco sul encontra-se sob forte disputa dos Estados Uni-
dos da América (EUA), da China e da Rússia. Dos EUA, numa estratégia de 
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cerco; da Rússia, numa de desestruturação e disrupção desse cerco; da Chi-
na, de substituição, primeiro numa perspetiva económica e, posteriormente, 
numa militar, segundo o conceito de guerra irrestrita. O que estará em jogo 
é o acesso marítimo - ou a quebra deste - à Europa ocidental (Melo, 2019). 
Os primeiros sinais dessa disputa anunciada são evidentes na iniciativa chi-
nesa One Belt, One Road, que ocupa já posições no Atlântico sul e entrada 
do estreito de Bab-el-Mandeb, mais concretamente no Djibouti, e nas ações 
da Rússia na Argélia, na Turquia, na Síria e até no Irão, e que, numa lógica 
geopolítica de longo prazo, se poderá constituir como o início da capacitação 
da influência chinesa na sua geografia afastada.

O flanco sul representa também uma linha de fratura entre as civiliza-
ções ocidental, islâmica e ortodoxa. Neste âmbito, para Samuel Huntington, 
os “conflitos culturais mais perigosos são os que se geram nas linhas de fra-
tura entre civilizações” e “os conflitos mais generalizados, mais importantes 
e mais perigosos não ocorrerão entre classes sociais, entre ricos e pobres ou 
outros grupos economicamente definidos, mas entre povos pertencentes a 
entidades culturais diferentes” (Huntington, 1999). Concomitantemente, a al-
teração da balança de poder, nomeadamente por via da ascensão da China, 
constitui-se, na perspetiva de Huntington, num catalisador de uma guerra 
intercivilizacional.

O flanco sul concentra todas as questões e desafios da globalização e é 
confrontado com todos os riscos que dela resultam. Por outro lado, tal como 
os três continentes que o confinam (Europa, África e Ásia), é afetado pela 
mudança geográfica do centro de gravidade geopolítico e geoeconómico do 
mundo para o sul e leste da Ásia. O flanco sul representa, assim, um espaço 
fronteiriço extraordinariamente permeável e particularmente sensível aos 
efeitos contaminantes das crises. É também uma zona de fricção entre ricos 
e pobres, entre uma África em plena expansão demográfica, um mundo ára-
be sob tensão e uma Europa dividida entre abertura e protecionismo.

Constituindo-se como o maior dos mares europeus, geograficamente o 
Mediterrâneo apresenta uma bacia rodeada por 22 países e territórios dos 
continentes europeu, africano e asiático (Médio Oriente), que partilham uma 
costa de 46.000 km, pelo que a perceção da sua relevância estratégica é es-
sencial para as políticas de segurança da UE. Unido ao oceano Atlântico, atra-
vés do Estreito de Gibraltar, mantém igualmente ligação aos Mares Vermelho 
e Negro, através do Canal do Suez e do Estreito de Bósforo, respetivamente, 
albergando cerca de 480 milhões de pessoas, dispersas por três continentes 
culturalmente bastante distintos. Trata-se de uma zona com um desequilíbrio 
entre países desenvolvidos e países em desenvolvimento, compostos de dife-
rentes culturas, influências e religiões. Esta estrutura é uma fonte de tensões, 
ainda mais porque se caracteriza pela ausência de cooperação institucionali-
zada que permitiria aos países mediterrânicos resolver os seus problemas co-
muns. É importante considerar que a geopolítica mediterrânica inclui também 
outros atores, tais como os EUA, NATO, Rússia, China, mas também países do 
Médio Oriente, como os Emiratos Árabes Unidos.
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Este espaço marítimo conserva a principal rota mundial em direção ao 
Norte da Europa, e uma das principais rotas marítimas do mundo, permitindo 
a ligação mais célere entre o Ocidente e o Oriente. Transitam por este local 
um elevado fluxo de cargas petrolíferas, oriundas do Golfo Pérsico e da Pe-
nínsula Arábica, rotas comerciais oriundas do Mar Negro e comércio alimen-
tar (milho, trigo, arroz e soja).

Neste contexto, a manutenção da liberdade de navegação e do fluxo 
regular de tráfego marítimo é fundamental nesta região, que está repleta 
de ameaças à segurança chamadas “não militares”. São fontes de instabi-
lidade interrelacionadas entre si, o fraco desempenho económico dos Es-
tados, o controlo de certas fontes de energia, o crescimento demográfico e 
as migrações, os movimentos fundamentalistas e as diferenças culturais, o 
terrorismo, o tráfico de armas, o narcotráfico e o esgotamento dos recursos 
naturais.

O Mediterrâneo assume, assim, uma relevância fundamental para a dinâ-
mica económica, política e social, principalmente da Europa e Norte de África, 
pelo que diversas organizações internacionais desenvolveram operações e 
iniciativas cooperativas marítimas, com o objetivo de reduzir a incidência das 
ameaças existentes e contribuir para a segurança marítima.

As recentes descobertas de reservas de gás natural e de petróleo no 
Mediterrâneo Oriental (ao largo das costas do Chipre, da Grécia, de Israel, 
da Palestina, do Líbano e da Síria), não só agravaram as tensões existentes 
como reavivaram outros conflitos congelados e levaram ao surgimento de 
novas formas de cooperação, num contexto regional que já foi gravemente 
perturbado desde o surgimento da Primavera Árabe.

A capacidade de resposta da Europa marítima às diversas ameaças que 
a rodeiam, e particularmente as oriundas do flanco sul, é dificultada por a 
UE não ser um Estado único e unificado e porque a sua unidade deriva de 
um equilíbrio entre interesses nacionais e regionais, o que origina tensões 
constantes. Por outro lado, embora a Europa marítima tenha emergido como 
um dos maiores centros de poder do mundo, falta-lhe alguns dos padrões 
e características geopolíticas que se encontram na América do Norte, na 
Rússia Central e na Ásia Oriental, tais como um território pouco povoado e 
uma vasta área vazia, o que proporciona profundidade defensiva, reservas 
naturais e potencial para a absorção da população (Cohen, 2009). Ademais, 
a maré da imigração foi invertida, na medida em que, ao contrário do verifi-
cado no período colonial, os países sobrepovoados do Magrebe fornecem 
agora a Europa, especialmente França, Espanha e Itália, com grande parte 
da reserva de mão-de-obra migrante que forma uma subclasse não qualifica-
da em zonas urbanas e rurais e é uma fonte de tensões sociais crescentes.

Na perspetiva da UE (Secretariado-geral da UE, 2022), esta encontra-se 
rodeada de instabilidade e de conflitos, a par de uma guerra nas suas fron-
teiras. Os desafios são diversos, passando pela agressão armada, anexação 
ilegal, Estados frágeis, potências revisionistas e regimes autoritários, tor-
nando-se terreno fértil para o desenvolvimento de diversas ameaças, desig-
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nadamente, o terrorismo, o extremismo violento, o crime organizado, os con-
flitos híbridos, os ciberataques, a instrumentalização da migração irregular, 
a proliferação de armas e o progressivo enfraquecimento da arquitetura de 
controlo de armas.

Na vizinhança da UE, enquanto a Ucrânia está a ser diretamente ata-
cada pela Rússia, também a Moldávia, a Geórgia e outros países do sul do 
Cáucaso enfrentam continuamente intimidações estratégicas, ameaças di-
retas à sua soberania e integridade territorial e estão presos em conflitos 
prolongados. O autoritarismo na Bielorrússia está traduzido em repressão 
violenta interna e no apoio militar ativo à agressão da Rússia contra a Ucrâ-
nia. A região mais vasta do Mar Negro é gravemente afetada pela agressão 
da Rússia contra a Ucrânia, com implicações de grande alcance em termos 
de segurança, resiliência, liberdade de navegação e economia. Nos Balcãs 
Ocidentais, a segurança e a estabilidade ainda não são um dado adquirido, 
também devido às crescentes interferências estrangeiras, incluindo campa-
nhas de manipulação de informação, bem como através de potenciais re-
percussões da atual deterioração da situação de segurança europeia. No 
Mediterrâneo Oriental, as tensões continuam, devido a provocações e ações 
unilaterais contra os Estados-membros (EM) e a violações de direitos sobe-
ranos em infração do direito internacional, bem como a instrumentalização 
da migração irregular.

O futuro de África é de importância estratégica para a UE. O continente 
africano tem um potencial considerável, no entanto, os conflitos em curso, 
a fragilidade da governação e o terrorismo afetam a sua segurança. As cri-
ses na Líbia e na Síria continuam por resolver, com consequências regionais 
omnipresentes. A região está particularmente ameaçada pelos movimentos 
terroristas, pelo tráfico de seres humanos e pelo crime organizado, que afe-
tam ambas as margens do Mediterrâneo. Além disso, a vaga migratória em 
direção à Europa vem também do Magrebe, da África Saariana, da América 
Latina e, em menor grau, da Europa de Leste e da Ásia.

A estabilidade no Golfo da Guiné, no Corno de África e no Canal de Mo-
çambique continua a ser um grande imperativo de segurança para a UE, 
também porque nestas áreas passam rotas comerciais fundamentais. Ao 
mesmo tempo, assistimos a uma concorrência geopolítica crescente em 
África, com uma presença crescente de atores globais e regionais. Alguns 
deles, designadamente a Rússia, não hesitam em utilizar forças irregulares 
em zonas de instabilidade, minando assim os esforços internacionais para 
a paz e estabilidade global. As rivalidades regionais no Norte de África e no 
Sahel, bem como a penetração russa e chinesa nestas regiões, constituem 
uma crescente preocupação na proliferação de ameaças cujos vetores de 
propagação apresentam um sentido de aproximação ao flanco sul.

A Rússia tem assumido a herança político-estratégica da ex-URSS, pro-
curando manter a sua posição de influência no sistema internacional nos 
níveis global e regional, com maior preponderância no nível regional. Neste 
quadro, o Mediterrâneo Oriental é, na perspetiva de segurança russa, uma 
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área de primordial relevância, constituindo-se uma parte significativa do 
Rimland e dos pontos de segurança russos que protegem o seu poder de 
influência no Heartland-Eurásia. Além disso, o Mediterrâneo Oriental é uma 
área de ligação ao Oceano Índico, através do Canal do Suez, e ao Mar Ne-
gro. Verifica-se, assim, que, desde o início do século XXI, a Rússia começou 
a desempenhar um papel crucial na bacia do Mediterrâneo Oriental e está a 
tentar reforçar o seu envolvimento militar para controlar as rotas comerciais 
no Rimland, bem como para proteger as rotas fronteiriças ou de transição da 
região do Heartland. Por outro lado, tem vindo a aumentar o seu envolvimen-
to económico para proteger a sua liderança energética no mercado europeu, 
através do controlo do fornecimento de energia numa parte significativa dos 
países da região (Rumer, 2019).

Dando seguimento à política do anterior Primeiro-ministro russo Yevgeny 
Primakov, operacionalizada na designada Doutrina Gerasimov (aprofundada 
no próximo capítulo), a Rússia tem incrementado o seu poder militar para 
proteger o seu envolvimento no Mediterrâneo Oriental. A recente estraté-
gia naval russa, de 2022, assume, face à de 2015, um mundo mais perigoso, 
no qual o potencial de conflito aumentou substancialmente. Nesse sentido, 
identifica uma estratégia mais ambiciosa, com vista a constituir-se como uma 
potência marítima à escala global, e identifica, em linha com o postulado de 
Spykman, a existência de uma estratégia de contenção da Rússia por parte 
dos Estados Unidos e dos seus aliados. Inclui como áreas de importância 
vital, entre outras, o Mar de Azov, o Mar Negro, a parte oriental do Mediter-
râneo e outras áreas vitais para o transporte marítimo internacional (Parmar, 
2022). Além disso, assume especial relevância a intenção expressa de utili-
zar as capacidades de outros Estados aliados da Rússia para a prossecução 
dos seus interesses nacionais no mar. No respeitante ao Mediterrâneo, é 
relevada a ênfase no reforço da parceria com a Síria, de forma a expandir a 
presença naval na região, bem como fortalecer as relações com Estados do 
Médio Oriente e do Norte de África, incluindo o desenvolvimento da coope-
ração técnico-militar e a criação de novos centros logísticos.

Na Síria, a Rússia tem desempenhado um papel crucial na Guerra Civil, 
apoiando o regime de Bashar al-Assad, e tem mantido bases navais no país 
desde 1971, cuja capacidade foi desenvolvida em 2009, para receber porta-
-aviões e cruzadores, e aumentado a sua presença militar, assinando um 
tratado com o regime de Assad, em 2015, que conduziu ao estabelecimento 
de uma base aérea permanente na Síria. O destacamento militar russo na 
Síria indicia que a Rússia domina uma parte crucial da região mediterrânica 
oriental, através da presença da sua marinha, bases aéreas e sistemas de 
defesa antimíssil ao longo da linha costeira da Síria, que se encontra perto 
da parte oriental do Chipre.

Tendo presente que o “portão sul” do Rimland é controlado pelo Egito, 
a Rússia tem penetrado na região, assinando um acordo para a construção 
de um reator nuclear russo no país, em 2017, e cuja construção se iniciou em 
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2022, bem como propondo a construção de uma zona industrial russa próxi-
ma do Canal do Suez. Além disso, a Rússia representa 30% das importações 
de armamento egípcio, passando os EUA, o que, per se, ilustra a crescente 
influência da Rússia na região e a ameaça que representa para os países 
ocidentais.

A China, outro ator em crescimento no Mediterrâneo, tem apostado em 
investimentos e compras em setores estratégicos, através da aquisição de 
aeroportos, ferrovias e portos, especialmente o de Pireu, em 2016, com vista 
à prossecução da sua iniciativa Belt and Road. Desta forma, a China está a 
alargar a sua influência política através de vários meios (bem como com os 
institutos Confucius) e poderá ser capaz de influenciar as políticas externas 
dos países mais vulneráveis.

Este ativismo chinês pode ser sintetizado em três áreas principais: cria-
ção de fóruns de cooperação setorial China-Europa do Sul, investimentos 
em infraestruturas de transportes, energia e telecomunicações, e realização 
de exercícios militares no Mediterrâneo, como parte do desenvolvimento glo-
bal da presença marítima chinesa.

Considerando a recente aproximação entre a China e a Rússia, forma-
lizada num acordo “sem limites” firmado nas vésperas da invasão russa à 
Ucrânia, não se pode excluir que a China procure promover um modelo alter-
nativo de desenvolvimento e governação, posicionando-se como exemplo, 
como já faz para um número crescente de países que enfrentam dificulda-
des económicas em África, na América Latina ou no Sudeste Asiático. Além 
disso, numa perspetiva geopolítica de longo prazo, os países mediterrânicos 
que beneficiam de vastos investimentos chineses, e a própria Rússia, po-
dem estar inclinados a apoiar as posições chinesas na região e fora dela 
(Ekman, 2018).

Na configuração contemporânea, as fronteiras do Estado são mais poro-
sas, física e tecnicamente. A capacidade de comando e controlo mudou, indo 
para além do Estado, verificando-se também a prevalência de organizações 
não-governamentais, que vão desde negócios internacionais a terroristas e 
grupos humanitários. A proeminência e a importância destas unidades es-
tão a juntar-se a novos padrões de deliberação e intensidade, levando a no-
vos modelos de globalização, soberania e direito internacional. Não obstan-
te, o flanco sul testemunha o renascimento da geopolítica e da competição 
inter-estatal, em que a Rússia constitui uma ameaça significativa e a China 
materializa um desafio estratégico.
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III. Desafios e ameaças no arco de 
      instabilidade no flanco sul

a.	 As ameaças

Nos últimos anos, tem-se assistido a um enfraquecimento do multilatera-
lismo e a um aumento da crispação nas relações internacionais, verificando-
-se um incremento da confrontação geopolítica e geoeconómica, bem como 
da assertividade de alguns atores internacionais no plano militar. Essa pos-
tura, suportada em elevados investimentos em armamento, tem-se traduzi-
do no desrespeito por tratados internacionais, na tentativa de redefinição 
de fronteiras e no apoio a forças antissistema e a grupos separatistas, numa 
postura de claro desafio à ordem internacional, que culminou com a inva-
são da Ucrânia pela Rússia, em fevereiro de 2022. Esta invasão constituiu 
um choque estratégico, que veio alterar o panorama de segurança mundial, 
obrigando a reforçar as capacidades de dissuasão e de defesa, nomeada-
mente nos quadros da Aliança Atlântica e da UE (EMGFA, 2022).  Este facto 
veio também complexificar o planeamento integrado dos meios e capacida-
des navais da Aliança, suscitando a necessidade de rentabilização do em-
prego dos meios numa lógica de duplo uso.

O ambiente de segurança tornou-se, assim, ainda mais volátil, complexo 
e fragmentado, decorrente da multiplicidade de ameaças nos diferentes do-
mínios, numa perigosa mistura de Estados frágeis, poderes revisionistas e 
regimes autoritários.

Este ambiente favorece múltiplas ameaças à segurança europeia, vin-
das do flanco sul, desde o terrorismo, à criminalidade organizada, a conflitos 
e ciberataques, à instrumentalização da migração irregular, a tráficos ilícitos, 
à proliferação de armas e ao enfraquecimento progressivo da arquitetura de 
controlo de armas.

As dinâmicas de instabilidade regional, que se alimentam de uma gover-
nação disfuncional e contestação generalizada na nossa vizinhança mais 
vasta, especialmente no flanco sul, por vezes ampliadas por desigualdades 
sociais, tensões religiosas e étnicas, estão cada vez mais enleadas em amea-
ças não-convencionais e transnacionais e rivalidades de poder geopolítico.

A Bússola Estratégica para a Segurança e Defesa da UE, aprovada pelos 
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa dos EM, em março de 2022, 
reconhece a existência de múltiplos fatores geradores de instabilidade e 
conflito nas fronteiras sul e leste da Europa, particularmente a “agressão 
armada, anexação ilegal, estados frágeis, poderes revisionistas e regimes 
autoritários”, que contribuem para o surgimento de numerosas ameaças à 
segurança europeia.

Neste contexto geoestratégico, as instabilidades regionais, particular-
mente em África e no Médio Oriente, conjugadas com a fragilidade de mui-
tos Estados, vão continuar a originar conflitos violentos, comprometendo a 
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segurança das comunidades aí residentes e ameaçando os interesses dos 
países europeus. Esses conflitos, causados, normalmente, por disputas de 
natureza territorial, ideológica, étnica ou religiosa, assim como pela deman-
da de recursos naturais estratégicos, propiciam a radicalização e compro-
metem os equilíbrios regionais e a segurança coletiva, espalhando os seus 
efeitos até à Europa (EMGFA, 2022).

O Sahel reveste-se de elevada importância para a segurança da Europa 
e, em particular, da zona sul do Mediterrâneo e países do Norte de África, por 
representar um espaço propício à proliferação de diversas ameaças e riscos 
assimétricos, nomeadamente movimentos de grupos insurgentes e terroris-
mo. Exemplo disso, no Mali, a instabilidade, os grupos terroristas, as estrutu-
ras fracas do Estado, os mercenários e a pobreza generalizada constituem 
uma mistura perigosa e apelam a um maior envolvimento da UE.

O Mediterrâneo tem sido considerado um veículo de infiltração terrorista, 
por exemplo ao longo de corredores de migração que vão do Norte de África, 
do Médio Oriente e dos Balcãs para a UE. Consequentemente, o patrulha-
mento marítimo tornou-se uma das principais atividades empreendidas para 
aumentar a segurança.

Com vista a incrementar esta vigilância e patrulhamento no Mar Medi-
terrâneo, na sequência dos ataques terroristas de 11 de setembro de 2001, 
a NATO lançou a operação naval Active Endeavour, ao abrigo do artigo 5.º 
do Tratado de Washington. Entretanto, em 2016, esta foi “substituída” pela 
Operação Sea Guardian, com um mandato mais vasto, incluindo o desenvol-
vimento de capacidades dos Estados costeiros, tendo em vista a realização 
de operações antiterroristas em Estados ribeirinhos a sul do Mediterrâneo, 
onde os terroristas têm o seu reduto, e cujas atividades ilegais, como o trá-
fico de droga e o contrabando de seres humanos no mar, potencialmente 
utilizadas para financiar estas redes terroristas, são outro motivo de preo-
cupação.

Assistimos, pois, ao crescimento da concorrência geopolítica em África, 
com uma presença crescente de atores, tanto globais como regionais. Al-
guns deles não hesitam em utilizar forças irregulares em zonas de insta-
bilidade, prejudicando assim os esforços internacionais para a paz e segu-
rança, desestabilizando os países e as suas economias, bem como sendo 
cúmplices de violações dos direitos humanos.

As ameaças mais convencionais também poderão surgir no Mediterrâ-
neo, pela utilização combinada de armas de negação de área e anti-acesso, 
como, por exemplo, minas, mísseis anti-navio ou utilização de submarinos 
por Estados do Norte de África proxy da Rússia, ou mesmo com o envolvi-
mento direto desta. As operações de segurança marítima ganharão certa-
mente importância acrescida face à desestruturação do continente africano 
e à proliferação de rotas de tráfico ilícito (armas, drogas, pessoas, bens), mi-
grações massivas, atos de poluição voluntários ou acidentais, pesca ilegal, 
pirataria e terrorismo (Melo, 2019).
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Tudo isto corrói a capacidade do sistema multilateral para prevenir e mi-
tigar riscos e crises. 

O futuro de África e do Mar Mediterrâneo é de elevada importância estra-
tégica para a UE, para o seu desenvolvimento económico, para o comércio 
livre, para o transporte e para a segurança energética. No entanto, como 
vimos, existem ameaças à segurança marítima nestas regiões, propensas 
a criar instabilidade ou interferência regional, com potencial para limitar a 
passagem do tráfego marítimo, fator prejudicial às dinâmicas económicas 
dos Estados.

Neste contexto, as migrações por via marítima têm merecido particular 
atenção, muito devido às ondas de migrantes e refugiados a que se tem 
assistido no passado recente e na atualidade, decorrentes das fugas à vio-
lência e à fome, assim como às zonas de conflito no Médio Oriente e Norte 
de África, concretizando-se sob a forma de diversas rotas migratórias de 
entrada na UE, conforme se expõe na figura 2.

Verifica-se que o Norte de África continua a ser um importante ponto 
de partida para os migrantes irregulares com destino à Europa, sendo que 
a escalada de conflitos violentos e anarquias na Líbia e na região do Sahel 
tornou estas rotas mais perigosas na última década. As redes transnacio-
nais de tráfico e contrabando de seres humanos conduzem os migrantes e 
refugiados através do Sahara, em direção à costa da Líbia, da Argélia e de 
Marrocos, onde depois são transportados para a Europa, em pequenas e 
frágeis embarcações, através do Mediterrâneo.

A migração irregular está intimamente ligada ao contrabando de migran-
tes e a outras formas de crime organizado internacional, incluindo o tráfico 
de seres humanos, e pode afetar negativamente a estabilidade e a seguran-
ça europeia.

Figura 2 - Rotas migratórias de entrada na UE
Fonte: Centro de Informação Europeia Jacques Delors (EUROCID). Disponível em: 

https://eurocid.mne.gov.pt/artigos/enquadramento-uniao-europeia-e-os-fluxos-migratorios-1
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A instalação permanente de rotas a partir do Norte de África vai cer-
tamente afetar Portugal. A rota de El Jadida, Marrocos, para Faro tem sido 
utilizada para os migrantes evitarem o controlo efetuado pelas autoridades 
marroquinas a norte, apesar de ser uma rota de navegação mais difícil, com 
um percurso de, aproximadamente, 700 km. Na sequência do surgimento 
desta nova rota, a Marinha reforçou a sua vigilância e capacidade de atua-
ção na zona marítima do sul.

A Agência FRONTEX, cuja missão é garantir o funcionamento, contro-
lo e segurança das fronteiras externas da UE, em colaboração com os EM, 
reportou, no primeiro trimestre de 2022, o maior incremento de travessias 
ilegais nas fronteiras externas da UE desde a crise migratória de 2016, veri-
ficando-se mais de 40.300 deteções, demonstrativo dum acréscimo de 57% 
relativamente ao mesmo período do ano transato. Esta entidade destaca 
que duas das fronteiras europeias com maior pressão demográfica, e com 
impacto direto no Mediterrâneo e zona adjacente do Atlântico, sofreram um 
aumento bastante significativo de migrantes, conforme demonstra a figura 
3, nomeadamente a rota do Mediterrâneo Oriental, cujos quantitativos tive-
ram um acréscimo de 132% relativamente ao período homólogo de 2021, e a 
rota da África Ocidental, que aumentou 70% no primeiro trimestre de 2022.

Gostaríamos, ainda, de fazer referência às ameaças à segurança causa-
das pelas alterações climáticas e a degradação ambiental, que têm vindo a 
provocar um aumento na frequência e na severidade dos desastres naturais, 
com graves consequências na segurança e no bem-estar de largas franjas 
populacionais. Estão também a trazer insetos transmissores de doenças, 
como a malária, o dengue, a febre-amarela e o zika, para áreas onde não 
são endémicos e durante períodos cada vez mais alargados, aumentando os 
riscos biológicos e a probabilidade de ocorrência de epidemias ou de pande-

Figura 3 - Número de passagens ilegais nas fronteiras europeias JAN-MAR 2021/2022
Fonte: FRONTEX. Disponível em: https://frontex.europa.eu/media-centre/news/news-relea-

se/q1-illegal-border-crossings-into-eu-highest-since-2016-vvVOak
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mias. Também nesta área, o papel das Forças Armadas (FFAA) é determinan-
te e reconhecido. Nas missões de apoio militar a emergências civis, confir-
mam-se as competências distintas das FFAA nas áreas do planeamento, da 
logística, do transporte estratégico, do apoio sanitário e da proteção nuclear, 
biológica, química e radiológica, bem evidentes durante o período da pande-
mia da doença COVID-19 (EMGFA, 2022). Cabe referir que, apesar do conti-
nente africano ser o que menos emissões produz, é dos que mais sofre com 
as alterações climáticas, com impactos em áreas como a saúde, a segurança 
alimentar e o desenvolvimento, o que causa deslocamentos populacionais 
para a Europa e aumenta a probabilidade da ocorrência de fenómenos am-
bientais extremos, entre outros acontecimentos com potencial impacto na 
segurança europeia.

Podemos, pois, constatar que os desafios globais e regionais nos países 
vizinhos do flanco sul aumentaram e salientaram a nossa interdependência 
mútua e a necessidade de estabelecer parcerias mais estreitas em matéria de 
segurança e defesa. Sublinhamos, em particular, que o terrorismo, o extremis-
mo violento, a radicalização, as ameaças cibernéticas e híbridas, bem como o 
crime organizado e os crescentes desafios relativos à migração irregular, são 
ameaças importantes que afetam ambas as margens do Mediterrâneo e es-
tão frequentemente interligadas. Neste contexto, o reforço da segurança dos 
países africanos continua a ser uma das principais prioridades da UE, o que é 
ainda mais importante numa altura em que assistimos a uma presença cres-
cente dos concorrentes estratégicos, desde o Sahel até ao Corno de África.

Só as marinhas têm capacidade humana, tecnológica e material para ga-
rantir cabalmente a segurança marítima, a presença global e a recolha e dis-
seminação de informação precisa para reforçar o conhecimento situacional 
marítimo, ao mesmo tempo que garantem a interoperabilidade com os meios 
aeronavais de países amigos e aliados, contribuindo para assegurar o acesso 
às vias de comunicação marítimas, bem como o respeito pelo direito interna-
cional marítimo.

Cabe também referir que a implementação eficaz da boa ordem no mar 
depende da existência de unidades navais na área, capazes de proporcionar 
uma presença dissuasora contra os infratores e assegurar a sua provável 
interceção, caso pratiquem atividades ilícitas, podendo envolver longos pe-
ríodos de patrulha. Também neste aspeto, os meios navais das marinhas dão 
garantias de uma presença duradoura e dissuasora no mar.

Por outro lado, desde a realização de visitas de rotina aos portos de na-
ções e regiões de especial interesse, até à sustentação de demonstrações 
de apoio aos interesses de segurança regionais, as forças navais promovem 
as iniciativas diplomáticas no estrangeiro, ao mesmo tempo que tranquilizam 
amigos e dissuadem ameaças. A diplomacia naval e a cooperação com países 
terceiros, nomeadamente no respeitante ao desenvolvimento das suas ca-
pacidades para lidar com as ameaças à segurança marítima nas suas águas, 
são tarefas bastante relevantes para promover a agenda de segurança glo-
bal e que, no caso de Portugal, só estão ao alcance da Marinha.
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b. A guerra híbrida: A Doutrina Gerasimov

Embora o termo guerra híbrida tenha sido adotado mais de uma década 
antes, só recebeu a devida atenção após a anexação da Crimeia pela Rússia 
e as suas ações iniciais na Ucrânia Oriental, em 2014. Uma vez que as ações 
russas foram uma surpresa, tanto para os académicos como para os deciso-
res políticos, estes argumentaram o surgir de um conceito estratégico russo 
completamente novo, a que chamaram estratégia de guerra híbrida. Alega-
ram que a estratégia russa demonstrou uma mudança das capacidades mili-
tares tradicionais para meios não militares, incluindo uma forte dependência 
das operações de informação e uma exploração extensiva do ciberespaço.

O termo guerra híbrida foi cunhado por um major do Corpo de Fuzileiros 
norte-americano, William J. Nemeth, na sua tese de mestrado de 2002, onde, 
ironicamente, o utilizou para descrever as táticas, técnicas e procedimentos 
utilizados pelos rebeldes chechenos contra as forças convencionais russas.

O conceito de guerra híbrida foi usado, em fevereiro de 2013, num artigo 
do General Valeryi Gerasimov, Chefe do Estado-Maior-General das Forças 
Armadas da Federação Russa, intitulado “O Valor da Ciência na Predição”, 
publicado na importante revista de defesa russa Military-Industrial Courier. 
Neste artigo, o General Gerasimov delineou a estratégia de guerra híbrida da 
Rússia, argumentando que “no século XXI, temos visto uma tendência para 
esbater as linhas entre os estados de guerra e paz. As guerras já não são 
declaradas e, tendo começado, prosseguem de acordo com um modelo des-
conhecido”. Além disso, Gerasimov sugeriu que as características do conflito 
passaram por uma mudança significativa e agora envolvem o uso de méto-
dos informativos, políticos, económicos, cibernéticos, humanitários e outros 
métodos não militares. Argumentou, também, que as forças militares neste 
novo tipo de conflito desempenham um papel de apoio e sugeriu que “o pa-
pel dos meios não militares para atingir objetivos políticos e estratégicos 
tem crescido e, em muitos casos, tem excedido o poder da força das armas 
na sua eficácia”. Os meios militares tornam-se mais eficazes quando combi-
nados com meios não militares, incluindo medidas políticas, económicas, de 
informação, humanitárias e outras.

Um ano mais tarde, Moscovo anexou a Crimeia, enquanto lançava uma 
incursão em partes da Ucrânia Oriental, alegando que se tratava de movi-
mentos espontâneos e populares, geridos sem o envolvimento de pessoal ou 
meios militares russos. No entanto, haviam soldados a desempenhar papéis-
-chave e havia um patrocínio estatal, que lhes assegurava recursos e arma-
mento moderno, embora atuassem mais como representantes dos interesses 
russos. Admitir o papel que as forças russas estavam efetivamente a desem-
penhar na Ucrânia teria exigido admitir a agressão. A pretensão era, portanto, 
que os indivíduos em causa fossem considerados como voluntários.

Em abril de 2017, o senador norte-americano Chris Coons advertiu que “a 
Rússia empregou entusiasticamente - e, até agora, com algum sucesso - a 
Doutrina de Gerasimov, empreendendo uma guerra encoberta e híbrida, não 
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declarada, contra o Ocidente”.
A figura 4 apresenta uma descrição simplificada das ideias do General 

Gerasimov que é frequentemente utilizada em artigos que discutem diferen-
tes aspetos da estratégia de guerra híbrida russa.

A Rússia mudou o seu foco das capacidades militares tradicionais para 
meios não militares e considera a mente humana como o principal campo de 
batalha e, por isso, dá uma ênfase esmagadora às guerras da informação e

psicológica, bem como ao ciberespaço. Os russos utilizaram os meios de co-
municação social para espalhar mensagens falsas e criar impressões enga-
nosas para enfraquecer os opositores, especialmente junto da sua própria 
opinião pública.

Esta exploração maliciosa da informação é particularmente preocupante 
quando perpetrada ou orquestrada de forma coordenada, por atores esta-
tais, com o objetivo de explorarem vulnerabilidades sistémicas, em todo o 

Figura 4 - Doutrina Gerasimov. Fonte: Dickey, Jeffrey V. (2015). 
Russian Political Warfare: Origin, Evolution, and Application, p. 221.
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espetro das funções críticas de uma sociedade (EMGFA, 2022).
O principal objetivo desta abordagem russa é reduzir a necessidade de em-

penhar o poder militar ao mínimo necessário, fazendo com que a população do 
opositor apoie o atacante em detrimento do seu próprio governo e país.

A NATO ficou alarmada com a anexação da Crimeia, por a Rússia ter pos-
to em prática um “novo” tipo de guerra para o qual não estava preparada. 
Assim, em 2015, o Secretário-geral da NATO relatou que “a Rússia utilizou 
soldados por procuração, forças especiais não identificadas, intimidação e 
propaganda, tudo isto para colocar um denso nevoeiro de confusão; para 
ocultar o seu verdadeiro objetivo na Ucrânia; e para tentar a negação da sua 
credibilidade. Portanto, a NATO deve estar preparada para lidar com todos 
os aspetos desta nova realidade, de onde quer que ela venha. E isso signi-
fica que temos de olhar atentamente para a forma como nos preparamos; 
dissuadir; e, se necessário, defender contra a guerra híbrida”. Stoltenberg 
descreveu a guerra híbrida como “uma sondagem, um teste à nossa deter-
minação de resistir e de nos defendermos”, mas também como um possível 
“prelúdio para um ataque mais sério; porque por detrás de cada estratégia 
híbrida, há forças convencionais, aumentando a pressão e prontas a explo-
rar qualquer abertura”.

O conceito de guerra híbrida engloba estratégias fluidas e indiretas de 
confronto assimétrico, baseadas na surpresa, na velocidade e na criação rá-
pida de situações iniciais de fait accompli, na tentativa de gerar um novo sta-
tus quo vantajoso, sem declaração formal de guerra. As tentativas iniciais 
irão no sentido da desestabilização interna do adversário, usando, de forma 
integrada, dissidentes, insurgentes, separatistas e o crime organizado, au-
xiliados por forças externas, tanto irregulares como convencionais. Assim, 
este conceito emprega-se quando existe uma combinação de meios con-
vencionais e não convencionais (ou irregulares) e decorre da perceção que o 
combate deixa de ser necessariamente cinético e pode ser travado em cam-
pos de batalha laterais, mas interconectados, que influenciam o desfecho 
final, como sejam a política, a diplomacia, a economia, a cultura, a religião, o 
ciberespaço, os media, a tecnologia, a psicologia e a perceção dos públicos-
-alvo. Os conflitos híbridos poderão vir a tornar-se a forma mais comum de 
os Estados prosseguirem os seus interesses num mundo a caminhar rapida-
mente para uma realidade multipolar/multicultural, associada aos processos 
económicos, tecnológicos e informacionais da globalização (Melo, 2019).

As ameaças híbridas correspondem a atividade coerciva e subversiva, 
desenvolvida por atores estatais e não estatais, que exploram deliberada-
mente as vulnerabilidades do oponente (ao nível do governo, da população e 
dos serviços e estruturas que os suportam), com recurso a uma vasta gama 
de métodos e meios (políticos, financeiros, informacionais, cinéticos e/ou 
cibernéticos), procurando desgastar os pilares das sociedades ocidentais, 
mantendo o nível de atuação abaixo do limiar do tradicional conflito armado, 
minando a coesão social e dificultando o desenvolvimento económico e o 
bem-estar (Monteiro, 2020).
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Dependendo da situação, os atores híbridos selecionarão – como se 
escolhe num menu – as formas de coação que melhor contribuam para o 
enfraquecimento físico e psicológico do inimigo e para a consecução dos 
seus objetivos, com os efeitos a serem potenciados pela utilização de novas 
tecnologias e pela exploração do ciberespaço e da comunicação social. No 
futuro, este será o modelo de referência da maior parte das guerras. Daí 
a necessidade de se conhecer e estudar esta forma de aproximação aos 
conflitos, que não pode ser encarada como um assunto estritamente militar, 
pois a guerra híbrida consiste numa estratégia de largo espectro, que visa 
sobretudo os líderes políticos e as populações em geral, procurando afetar e 
condicionar a sua capacidade e a sua vontade de decidir e de atuar. Dessa 
forma, só através de estratégias holísticas e multidimensionais, que façam 
uso de todos os elementos do poder nacional, se conseguirá enfrentar as 
guerras híbridas do futuro (Monteiro, 2015).

A sistematização das ameaças híbridas teve bastante aceitação na Alian-
ça, pois permitiu incorporar num conceito único os desafios de segurança do 
flanco leste (muito associados à postura assertiva da Rússia) e do flanco sul 
(mais ligados às várias formas de instabilidade “importadas” do Norte de Áfri-
ca e do Médio Oriente, como o terrorismo, a proliferação de armamento e, mes-
mo, as migrações irregulares). Ou seja, foi um conceito que permitiu agregar 
os desafios de segurança numa abordagem omnidirecional, i.e., a 360 graus, 
pois o terrorismo, as migrações irregulares e o crime organizado não são um 
problema só para a África e o Médio Oriente, mas também para os europeus 
(Monteiro, 2020).

A NATO assume que a segurança do flanco sul do continente europeu tem 
um impacto na segurança de todos os aliados. O novo Conceito Estratégico, de 
junho de 2022, identifica desafios de segurança ligados a questões demográ-
ficas, económicas e políticas no Norte de África, no Sahel e no Médio Oriente, 
alertando para o potencial agravamento de conflitos, referindo as mudanças 
climáticas, mas também a fragilidade provocada pela segurança alimentar, o 
risco do terrorismo e a guerra híbrida. Estas ameaças requerem uma ação con-
jugada dos atores estatais e não estatais, designadamente da NATO e da UE, 
ajustando as suas missões e meios para uma lógica de cooperação alargada.

A Rússia, ou atores por ela patrocinados, estão constantemente a refinar 
e a reforçar as suas táticas, técnicas e procedimentos, tais como a instrumen-
talização da migração irregular, bem como a coerção visando a nossa segu-
rança económica e energética.

No Sahel, que está a menos de 2.000 km das fronteiras da Europa, há pro-
blemas relacionados com a estabilidade política e, sobretudo, uma tendência 
autocrática que preocupa os países europeus. Por outro lado, a situação de 
segurança é frágil, devido à diversidade de organizações e grupos armados 
que proliferam na região. Esta instabilidade política abre espaço para a cres-
cente influência da Rússia, especialmente através da presença de grupos pa-
ramilitares russos e de campanhas híbridas que criam desafios à UE, porque a 
segurança da União depende da estabilidade dos nossos vizinhos a sul.
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Um dos países africanos em que é mais evidente a influência da Rússia é 
o Mali, para onde foram destacados centenas de conselheiros militares, bem 
como mercenários do grupo paramilitar privado Wagner, alegadamente para 
treinar as forças de segurança do Mali. Moscovo está a delegar no grupo Wag-
ner a tarefa de abrir portas no continente africano, pois, oficialmente, este gru-
po não está incorporado na estratégia russa, mas o que vemos é que surge 
sempre que há alguma instabilidade, para depois ajudar a assegurar a posição 
dos novos detentores do poder que já haviam construído relações com a Rús-
sia. O grupo Wagner também está ativo na República Centro-Africana, onde 
tem sido acusado de graves violações dos direitos humanos. Neste país, os pa-
ramilitares russos chamaram especial atenção após terem produzido um filme 
no qual são retratados como defensores da nação contra os rebeldes locais.

Assim, a Rússia vem aumentando a sua cooperação com países do Sahel 
nos últimos anos, numa estratégia que se baseia na desestabilização da Eu-
ropa. Nesta estratégia, usam não apenas o instrumento militar, mas também a 
sociedade civil, como se constata pelo uso de bandeiras russas nas manifes-
tações malianas e pelo facto de os líderes da sociedade maliana serem pró-
-russos. Veem a Rússia como um parceiro que não vai impor qualquer tipo de 
visão acerca do que os Estados devem fazer em termos de democracia, o que 
gera confiança do lado africano, principalmente devido ao seu histórico de 
colonização com países europeus. Esta estratégia russa é aplicada em vários 
países do Sahel, onde os russos se posicionam bem na sociedade civil, por 
meio de campanhas de desinformação e de um relacionamento estreito com 
os líderes africanos. Fazem isto em troca de proteção dos líderes e da execu-
ção de operações de antiterrorismo, sem considerações acerca dos direitos 
humanos, da forma de governação ou outras considerações que os europeus 
exigem sempre que trabalham com os países africanos.

Países como o Sudão, o Chade, a República da Guiné e a Guiné-Bissau 
viram comprometida a sua estabilidade e os seus processos democráticos, 
tendo sido palco de golpes de Estado ou tentativas em 2021, sendo de realçar 
que a maioria dos militares por trás das ações tinha recebido treino militar 
patrocinado pela Rússia.

A utilização das crises de uma forma oportunista, inclusive através da uti-
lização de desinformação e de mercenários, como o grupo Wagner, e a deses-
tabilização provocada pela Rússia no Norte de África e na África Subsariana, 
a sua doutrina da guerra híbrida e o conceito da NATO da defesa a 360 graus, 
colocam os países a sul do Mediterrâneo numa zona de fratura e conflito futu-
ro, em que a utilização da fome, migrações em massa, redes de crime organi-
zado e tráficos de armas e de droga passarão a estar, muito provavelmente, 
coordenados numa estratégia russa para atingir os interesses europeus e a 
segurança europeia a partir de África.

A esta penetração e desestabilização russa, acresce que, nos últimos anos, 
África testemunhou mudanças nos padrões de migração, um fenómeno que 
se tornou dinâmico e extremamente complexo. Devido a uma multiplicidade de 
fatores, que incluem más condições socioeconómicas, instabilidade política e 
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conflitos, a migração irregular tem vindo a aumentar no continente africano e, 
para algumas comunidades, tornou-se uma estratégia de sobrevivência.

Cada vez mais, a migração é usada como uma arma que está a ser apon-
tada à UE, como forma de explorar as suas divisões políticas e medos públi-
cos sobre a imigração descontrolada. Para além das migrações, outras ferra-
mentas destinadas à desestabilização social e política da UE e à minagem da 
ordem democrática liberal liderada pelos EUA, como ataques cibernéticos e 
desinformação, são refinadas na sofisticada doutrina militar de guerra híbrida 
de Moscovo.

Estes fluxos migratórios, associados ou não à ação russa no Norte de Áfri-
ca e no Sahel, e o impacto que poderão ter na segurança nacional e europeia, 
são o principal fator que nos leva a empenhar pessoas e meios navais no 
Mediterrâneo, em apoio à Agência FRONTEX.

A resposta a estas ameaças híbridas passa por aumentar a resiliência 
nacional, o que assenta num conjunto de capacidades civis críticas que é ne-
cessário manter e proteger, com uma resposta musculada, só possível com 
uma colaboração efetiva das FFAA, garantindo um contributo cada vez mais 
significativo num ambiente de segurança complexo, em que muitas das res-
postas às ameaças contemporâneas não são exclusivamente militares e em 
que a fronteira entre as situações de paz e de conflito se encontra cada vez 
mais diluída (EMGFA, 2022).

Por fim, gostaríamos de referir que a Rússia também se envolve em ativi-
dades “híbridas” abaixo da superfície do oceano, através de interferências com 
cabos submarinos de que o mundo atual tanto depende, usando, frequente-
mente, navios de investigação científica para esconder este tipo de ações ilíci-
tas no fundo do oceano. Com efeito, os russos utilizam navios de investigação 
oceanográfica, como o Yantar, para conduzir missões de vigilância e de reco-
lha de informações em zonas de passagem de cabos submarinos, incluindo 
no flanco sul, mais concretamente, no Mar Mediterrâneo, de que é exemplo a 
observação deste navio, em 2016, a operar perto da Síria (Gresh, 2020).

No mar, o combate a estas ameaças omnidirecionais e multidimensio-
nais só é possível com recurso a meios navais das marinhas, enquadrados 
no conceito de duplo uso, e interoperáveis com os meios de países amigos 
ou aliados, num quadro de atuação baseado na cooperação e na segurança 
cooperativa.

c. As disputas e presença de potências globais e regionais no 
Mediterrâneo

A presença mais ameaçadora e proativa da Rússia no Mediterrâneo faz 
parte da maior estratégia de Putin para o Médio Oriente e o Mediterrâneo, 
observada, especialmente, após a anexação da Crimeia, altura a partir da 
qual Putin passou a empenhar as forças navais russas no Mediterrâneo com 
maior frequência. A Rússia vê o Mediterrâneo, cada vez mais, como uma 



30

nova primeira linha de defesa para proteger os seus bens recentemente ob-
tidos na região do Mar Negro (Gresh, 2020).

De facto, com o ressurgimento da Rússia, estamos a ver padrões agres-
sivos de comportamento marítimo pontilhando o Mediterrâneo, especial-
mente no Mar Negro e no Mediterrâneo Oriental. Embora a frota russa não 
seja a mesma da vasta armada soviética, ainda é bastante capaz de desafiar 
os interesses ocidentais.

Parece-nos evidente que Vladimir Putin vê o seu país como uma potência 
mediterrânica e a força dominante no Mar Negro, sendo a relação da Rússia 
com o regime sírio e a Crimeia fulcrais para atingir tais desideratos.

O ressurgimento da Rússia como potência marítima no Mediterrâneo, em 
2015, e a reativação da sua base naval no porto sírio de Tartu, para sustentar 
uma maior presença russa no Mediterrâneo, suscitaram sérias preocupações, 
bem evidenciadas pelo papel central do país no prolongado conflito sírio e 
pelo seu intrometimento na situação caótica da Líbia, conduzindo uma guer-
ra híbrida. Alguns especulam mesmo que a Rússia espera tornar o porto de 
Tartus suficientemente grande para atracar um porta-aviões (Gresh, 2020). 

Os “barris de pólvora” sírio e líbio não só perturbam os equilíbrios geopolí-
ticos na região, como contribuem para a securitização do Mediterrâneo atra-
vés de uma maior presença militar.

Embora a marinha chinesa tenha assumido uma posição mais diplomáti-
ca no Mediterrâneo e não seja tão robusta como a da Rússia, a sua presença 
tem-se tornado mais notória nos últimos anos, especialmente desde o espo-
letar da crise Líbia (Gresh, 2020).

Os abundantes investimentos económicos da China em portos e infraes-
truturas chave em Estados como Itália, Espanha, Grécia e Turquia têm sido 
interpretados como apoiando os planos de expansão económica do país, 
tal como a sua crescente presença militar na região. Mais investimentos no 
setor marítimo significam maior necessidade de garantir a segurança das 
infraestruturas e das rotas marítimas, através de meios navais chineses.

As ambições crescentes da China na região também podem ser verificadas 
pelos seus exercícios navais conjuntos com a Rússia, no Mediterrâneo Oriental, 
e a importância crescente da região para a sua Iniciativa Belt and Road.

A China e a Rússia estão hoje mais sincronizadas e é provável que a sua 
relação se torne mais forte num futuro próximo, à medida que aumentam a 
sua interoperabilidade através da realização deste tipo de exercícios e conti-
nuam a remodelar a ordem regional e global. A Rússia e a China parecem es-
tar em sincronia e beneficiar mutuamente da sua cooperação alargada, o que 
poderá colocar problemas à OTAN, à UE e aos EUA no futuro (Gresh, 2020).

Os interesses da China no Mar Mediterrâneo são de natureza mais geoe-
conómica, por enquanto, enquanto que os esforços da Rússia estão mais 
ligados às preocupações de segurança nacional e de acesso para além do 
Mar Negro. Juntas, a Rússia e a China, começaram a desafiar o status quo, 
tentando “reordenar” uma região, ainda, dominada pela Europa Ocidental, a 
OTAN, e os EUA (Gresh, 2020). 
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Assiste-se, pois, a um aumento da atividade naval chinesa e a mais inte-
rações entre a Rússia e a China no flanco sul.

O Mediterrâneo representa um eixo vital de trânsito de petróleo e gás 
destinado aos mercados da UE e dos EUA. Além disso, a produção de pe-
tróleo e gás está a tornar-se cada vez mais relevante, o que é um fator que 
acrescenta “combustível” às tensões já existentes no Mediterrâneo, desig-
nadamente no que diz respeito às disputas territoriais sobre zonas econó-
micas exclusivas e delimitação de fronteiras marítimas entre a Turquia, o 
Chipre e a Grécia. Tudo isto porque à volta de Chipre existem campos de gás 
natural e petróleo.

As ações da Turquia não são apenas preocupantes para os países euro-
peus, mas também para outros Estados mediterrânicos, como o Egito e Is-
rael, com os quais o confronto se manifesta tanto em questões energéticas 
no Mediterrâneo Oriental como no conflito civil na Líbia.

A todo este “caldeirão”, acrescentamos que a Grécia e a Turquia têm 
disputas sobre o Mar Egeu e as ilhas que constituem o seu belo arquipélago, 
o Mar Negro tem disputas entre a Rússia, a Geórgia e a Ucrânia, Israel conti-
nua em desacordo com a maioria dos seus vizinhos e que as tensões relacio-
nadas com a soberania dos territórios cipriotas continuam bem presentes.

Naturalmente, que não poderíamos deixar de referir o crescente revi-
sionismo russo, materializado da forma mais brutal pela recente invasão 
da Ucrânia, o que poderá originar uma maior presença de forças navais da 
NATO no Mar Mediterrâneo, sendo a Marinha o órgão do Estado que contri-
bui para estas forças. 

Como resultado, temos assistido a uma militarização generalizada do 
Mediterrâneo - seja da NATO, dos EUA, da Rússia ou da China -, o que tem 
desencadeado receios de possíveis acidentes, colisões inadvertidas ou mal-
-entendidos, que podem rapidamente escalar para algo mais hostil.

No final de agosto de 2020, a Grécia, a Itália, a França e Chipre participa-
ram em exercícios conjuntos no Mediterrâneo Oriental, como sinal claro do 
compromisso de manter o Estado de direito nessa parte do mar.

Todos estes desafios descrevem o Mediterrâneo como um lugar perigo-
so e instável. Assim, torna-se importante assegurar uma presença militar 
ocidental credível no Mar Mediterrâneo, com meios capazes de dissuadir po-
tenciais ameaças, interoperáveis com marinhas amigas ou aliadas, com ca-
pacidade para recolher dados e transmitir para terra, em tempo real, informa-
ções vitais para a segurança regional, usando meios seguros e, não menos 
importante, com versatilidade para poderem ser empregues, em simultâneo, 
em várias missões relacionadas com a segurança do Mediterrâneo, quer se-
jam no âmbito da UE, da NATO ou de âmbito multilateral. 

Esta versatilidade/flexibilidade, para além de maximizar o emprego dos 
meios, permitindo que sejam empenhados em mais que uma missão em si-
multâneo, tornando-se, portanto, mais económica e valiosa no contributo 
para as organizações internacionais de que Portugal faz parte, também sig-
nifica a capacidade de alterar a missão/tarefa de forma quase instantânea, 
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sem ser necessário regressar ao porto, o que só está ao alcance dos meios 
navais das marinhas. Assim, os meios navais nacionais a operar numa área 
de interesse, neste caso no Mar Mediterrâneo, estarão na vanguarda para 
contribuir, de imediato, para a garantia da segurança, da paz e do bem-estar, 
no âmbito da resposta das organizações internacionais de que Portugal faz 
parte. Como exemplo académico, consideremos um navio atribuído à FRON-
TEX que pode, de imediato, passar a fazer a deteção, seguimento e relato 
de uma força naval ou submarino de interesse que navegue no Mediterrâ-
neo ou, em resultado de uma catástrofe natural no Norte de África, dirigir-se 
para costa e dar apoio a uma população sinistrada ou, ainda, abordar ou 
interrogar um navio suspeito de transportar armas para a Líbia ou suspeito 
de ligações a atividades terroristas.

Deste modo, as forças navais oferecem opções à medida que os aconte-
cimentos se desenrolam e, com o mínimo ou nenhumas alterações de pessoal 
ou equipamento, podem proporcionar aos decisores opções a nível tático, ope-
racional ou estratégico.

Dado que no momento da redação desde texto, infelizmente, a guerra na 
Ucrânia continua em curso, gostaríamos de terminar este subcapítulo, mais di-
recionado para o confronto/rivalidade entre Estados, com uma breve reflexão 
sobre o impacto mais direto desta guerra na atividade marítima e que mais 
está a afetar o mundo globalizado. Referimo-nos às interrupções significativas 
em algumas das principais rotas comerciais marítimas, com sérias implicações 
para a cadeia de suprimentos global, especialmente as exportações de trigo 
para países em desenvolvimento, impactando negativamente na sua seguran-
ça alimentar e no seu desenvolvimento económico.

Centenas de milhões de pessoas em todo o mundo dependem desses su-
primentos, sendo os países africanos os que têm maior probabilidade de serem 
atingidos por uma redução nas exportações de cereais da Rússia e da Ucrânia. 
A fome causada em África pode ter impactos na segurança europeia, devido ao 
aumento do risco do surgimento de conflitos e de agitação social, à escassez 
de alimentos e às recessões induzidas pela inflação, com impacto no incremen-
to dos fluxos migratórios provenientes do flanco sul. Mais uma vez, entramos 
na estratégia híbrida russa, através do uso da comida como arma de guerra.

As forças navais, pelas suas capacidades ímpares e já referidas ao longo 
do texto, poderão ter um papel determinante na garantia da segurança das 
vias de comunicação marítimas, bem como na escolta a navios de transporte 
dos alimentos acima referidos, podendo dar um contributo inestimável e imen-
surável para a prosperidade, segurança e bem-estar de milhões de pessoas.

Quanto ao impacto puramente naval da guerra na Ucrânia, não queremos 
arriscar as possíveis consequências futuras, para além dos resultados mais 
esperados sempre que a ameaça militar é mais iminente e a guerra entra no 
debate público - a corrida ao armamento. Neste âmbito, nunca é demais lem-
brar que as marinhas e as suas capacidades não se improvisam, precisam de 
estabilidade e planeamento a longo prazo. Uma esquadra moderna leva, segu-
ramente, mais de 10 anos para ser projetada e construída.
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IV. O modelo do duplo uso: 
      atuação nacional e internacional 

No início deste século, num mundo onde recrudescem estratégias híbri-
das, num espaço aberto a todo o tipo de atores, como é o espaço marítimo, 
uma marinha com uma visão holística sobre o mar estará necessariamente 
mais preparada e adaptada que uma outra com um foco unicamente militar. 
Assim, no mar, o modelo de atuação, pela própria natureza dos atores (esta-
tais e não estatais), dos fenómenos (humanos e naturais) e das atividades 
(económicas, políticas, militares, criminais, lazer e outras), deve ser essencial-
mente transversal e holístico. 

Países com dimensão reduzida e poder limitado veem-se confrontados 
com a impossibilidade de sustentar organizações marítimas diferenciadas, 
suficientemente eficazes, com focos específicos em diferentes tipologias de 
atividades, como sejam a defesa, a fiscalização ou a busca e salvamento. 
A par desta dificuldade expressa, a multiplicação de atores estatais, com 
responsabilidades sobre o mar, contribui frequentemente para atuações in-
coerentes e dessincronizadas. 

É neste contexto que Melo (2019) considera ser mais adequado, exequí-
vel e económico, centrar a maioria das funções operativas no mar numa úni-
ca organização que, por razões de escala, consiga obter a mais elevada ra-
cionalidade na aquisição, manutenção, operação e sustentação dos meios. 
Tal implica optar por uma marinha multifunção, de capacidade oceânica, que 
desempenhe as funções tradicionais das Marinhas de Guerra e das Guardas 
Costeiras, ao invés de pulverizar recursos, estruturas e competências por 
mini-marinhas, com custos muito mais elevados para o Estado português 
e que não conseguem congregar a necessária escala, sofisticação e valor 
agregado para corresponder a desafios operacionais cada vez mais comple-
xos. Uma marinha assim concebida será o órgão do Estado com obrigação 
de apoiar todas as entidades que, em razão das suas competências e do 
espaço, tenham que atuar no mar.

Neste quadro, a Marinha assegura a atuação em duas vertentes com-
plementares, interligadas e coexistentes, por vezes, difíceis de distinguir - 
uma essencialmente militar e outra não militar, a partir de um núcleo comum, 
dessa forma consubstanciando o modelo de duplo uso. Fazem parte deste 
núcleo comum, entre outros, as bases de apoio, o sistema de manutenção 
e reparação, o sistema logístico, a componente humana, a cultura organi-
zativa e operacional, o sistema financeiro e contabilístico, e os sistemas de 
comando, controlo, comunicações e informações. A atuação militar é dirigida 
para a dissuasão e a defesa militar, vertentes em que a Marinha contribui 
para a ação conjunta com os outros ramos das FFAA, bem como para a ação 
combinada, com países aliados ou parceiros. Já a atuação não militar está 
vocacionada para a segurança marítima, para a afirmação da autoridade do 
Estado no mar, para o apoio na resposta a emergências civis e para a pro-
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moção do desenvolvimento económico, científico e cultural. Cabe referir que, 
em ambas as vertentes de atuação, a Marinha exerce ainda uma função de 
apoio à política externa do Estado, mantendo-se relevante nas nossas alian-
ças e parcerias, e capaz de contribuir, à escala do país, para a segurança 
mundial (Melo, 2019). 

Importa referir que as operações navais podem ser iniciadas com pendor 
não militar e passarem rapidamente para uma atuação militar. A versatilida-
de e capacidade de resposta necessárias para efetuar esta mudança repen-
tina de foco de atuação só estão ao alcance dos navios das marinhas.

A Marinha tem aplicado esta modalidade de atuação dupla, sempre que 
possível, no empenhamento dos seus meios navais no Mar Mediterrâneo, 
designadamente atribuindo navios, em simultâneo, à Operação Sea Guar-
dian e às Operações da Agência FRONTEX, ou à Operação Irini em simultâ-
neo com a Operação Sea Guardian, como veremos nos capítulos seguintes.

Neste quadro do duplo uso, gostaríamos, ainda, de realçar as capacida-
des dos futuros Navios de Patrulha Oceânica (NPO), cujo processo de aqui-
sição está a decorrer, concebidos para maximizar a flexibilidade de atuação 
numa perspetiva de duplo uso, assegurando missões de âmbito não militar 
(Busca e Salvamento (Search And Rescue – SAR), prevenção e combate a ati-
vidades ilegais, fiscalização da pesca e prevenção e combate à poluição do 
mar) e possuindo capacidades multifunções que lhes alargam o espetro de 
emprego operacional e permitem dar resposta a missões militares de média 
intensidade, com particular realce para a luta antissubmarina, a projeção de 
força, o apoio a operações especiais e a guerra de minas.

Dados estatísticos mostram que os custos de operação e manutenção 
são, em média, quase três vezes superiores aos de aquisição, no ciclo de 
vida de um navio (figura 5). Nesta proporção não estão incluídos todos os 
outros custos, com as infraestruturas, o pessoal de apoio, a formação e toda 
uma panóplia de necessidades de sustentação macro da Marinha como um 
todo, o que agravaria ainda mais a relação. Mesmo numa marinha muito 
eficiente, por cada unidade monetária despendida em operação (diferença 
entre os navios estarem atracados e a navegar) serão gastas duas unida-
des monetárias em manutenção, duas em investimento e sustentação de 
infraestruturas e cinco em pessoal, ou seja, uma relação de um para dez. O 
que estes dados mostram é que os custos operacionais são cerca de 10% 
dos custos de sustentação de uma organização que opere no mar e que a 
proliferação de meios por diferentes organizações multiplicará esses custos 
se cada organização resolver montar um sistema de sustentação próprio 
(Melo, 2019).

Tendo em conta a desproporção entre os desafios que Portugal enfrenta 
no mar e os recursos de que dispõe, só uma grande racionalização destes 
últimos permitirá que tais desafios sejam enfrentados com uma probabilida-
de mínima de sucesso.

No âmbito da cooperação interagências, quer o Conceito Estratégico da 
NATO, quer a Bússola Estratégica da UE, identificam o imperativo do refor-
ço da cooperação com os parceiros regionais e das parcerias estratégicas 
entre a NATO e a UE, para fazer face às ameaças e desafios comuns. Este 
desiderato é um incentivo à cooperação internacional e multilateral como 
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fundamental para incrementar a segurança marítima global. No caso concre-
to do Mediterrâneo, estas sinergias permitem a articulação e complementa-
ridade dos meios empregues em operações navais das duas organizações, 
concretamente, a Operação European Union Naval Force Mediterranean (EU-
NAVFOR MED) Irini, da UE, e a Operação Sea Guardian, da NATO, e permitem, 
também, a troca de informações que incrementa a consolidação do conhe-
cimento situacional marítimo e a prestação de apoio logístico mútuo. Cabe 
referir que, numa base rotativa, as duas organizações presidem ao mecanis-
mo Shared Awareness and De-Confliction mechanism in the Mediterranean 
(SHADE MED), como principal fórum para a partilha de informação e coorde-
nação de esforços.

É igualmente reforçada a pretensão do aumento da interoperabilidade, o 
desenvolvimento de capacidades conjuntas e a partilha entre os EM, recor-
rendo-se a iniciativas no âmbito da defesa colaborativa.

Assinada pelos Presidentes da Comissão Europeia e do Conselho Euro-
peu, e pelo Secretário-Geral da NATO, a declaração conjunta UE-NATO, de 
2016, afirma que estas organizações devem urgentemente “alargar e adap-
tar a nossa cooperação operacional, incluindo no mar”, aumentar a partilha 
de conhecimento situacional marítimo, e coordenar melhor e reforçar mutua-
mente “as atividades no Mediterrâneo e noutros lugares”.

Esta proposta foi alargada em dezembro de 2017, quando a UE e a NATO 
decidiram aprofundar a sua experiência no Mar Mediterrâneo e no Corno de 
África, a fim de explorar “outras possibilidades de apoio logístico mútuo e 
partilha de informação sobre atividades operacionais”, designadamente se-
gurança marítima.

A maioria das ameaças à boa ordem no mar são transnacionais, pelo que 
a manutenção desta ordem e a defesa dos interesses marítimos dos Esta-
dos requerem a cooperação multinacional e exigem uma abordagem holísti-
ca, porque são do interesse da comunidade marítima como um todo.

Figura 5 - Distribuição de encargos com os meios navais
Fonte: Kirchberger, Sarah (2015). Assessing China’s Naval Power: Technological Innova-
tion, Economic Constraints and Strategic Implications. Heidelberg, Alemanha: Springer.
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Uma vez que os objetivos são comuns, a capacidade de um país para de-
fender os seus próprios interesses marítimos assenta na sua aptidão para 
operar ao lado de outros que fazem o mesmo para defender os seus interes-
ses, o que exige elevados níveis de interoperabilidade.

Cada vez é mais comum a ocorrência de missões de capacitação das 
Marinhas e Guardas Costeiras dos Estados costeiros, especialmente de Es-
tados africanos, para que estes desenvolvam o seu poder naval. No caso 
concreto de Portugal, a Marinha, com a sua vasta experiência em missões de 
segurança marítima, é a entidade mais capaz para dar a formação e o treino 
necessários para que estes Estados tenham condições para garantir a se-
gurança marítima nas águas sob a sua soberania ou jurisdição. A título de 
exemplo, refere-se o empenhamento do NRP Zaire, desde 2018, na Missão 
de Apoio à Fiscalização dos Espaços Marítimos e de Capacitação Marítima 
da Guarda Costeira de São Tomé e Príncipe. Nesta missão, o navio realiza 
atividades de vigilância nos espaços marítimos sob a soberania ou jurisdi-
ção daquele país. De notar que o NRP Zaire opera com uma tripulação mista 
portuguesa e santomense. É isto que, de facto, torna esta missão única e 
permite uma extraordinária acumulação de cooperação, conhecimento e ex-
periência, com resultados notáveis.

As marinhas são os órgãos do Estado melhor dotados de recursos hu-
manos, técnicos e operacionais para executar o tipo de ações acima elenca-
das, designadamente, para manter elevados níveis de cooperação e intero-
perabilidade com os meios de países amigos ou aliados. 

Ainda no âmbito da cooperação, gostaríamos de destacar que sempre 
que um navio da Marinha atraca num porto estrangeiro atua como um “em-
baixador”, projetando influência e fornecendo um sinal claro do apoio ao go-
verno do Estado costeiro, que tem um impacto tanto a nível interno como 
internacional. Para além desta atividade diplomática, no porto, os meios na-
vais podem prestar apoio à capacitação do Estado costeiro para lidar com as 
ameaças à segurança marítima que se manifestam, ou podem vir a manifes-
tar, nas suas águas. Paralelamente, enquanto a presença naval proporciona 
uma demonstração clara de compromisso com parceiros e aliados, também 
dissuade potenciais adversários.

Consideramos, pois, que o emprego de meios da Marinha nas operações 
e iniciativas em curso para mitigar as ameaças vindas do flanco sul, designa-
damente as operações realizadas no Mar Mediterrâneo, de que se destaca o 
apoio à Agência FRONTEX, é uma opção inteligente, pois aumenta a eficácia 
e a eficiência da aplicação do poder naval.
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V. Participação da Marinha em operações 
     no flanco sul

A Marinha tem contribuido, de forma contínua e relevante, para o com-
bate às ameaças que surgem do flanco sul da Europa Ocidental, permane-
cendo ativa na persecução da segurança marítima nos espaços contíguos 
ao mar sob soberania ou jurisdição nacional, seja no Oceano Atlântico, seja 
no Mar Mediterrâneo.

Enquanto ramo das FFAA, a Marinha constitui-se como o agente do Es-
tado que corporiza uma presença estratégica permanente no mar, nomea-
damente, na projeção de Portugal como um parceiro indispensável para a 
promoção da paz e da segurança marítima ao longo da costa Ocidental de 
África e no Mar Mediterrâneo. Como tal, a Marinha desenvolve operações 
militares de caráter bilateral ou multilateral, com diversos parceiros, autono-
mamente ou no quadro da UE ou da NATO, seja no Oceano Atlântico, parti-
cularmente ao longo da Costa Ocidental de África, seja no Mar Mediterrâneo.

Especificamente no quadro da NATO, as forças navais permanentes 
contemplam quatro grupos estruturados segundo o modelo de força-tarefa, 
com diversos meios e respetivos comandos e estados-maiores multinacio-
nais, dos quais fazem parte os Standing NATO Maritime Group 1 e 2 (SNMG1 e 
SNMG2) e os Standing NATO Mine Countermeasures Group 1 e 2 (SNMCMG1 e 
SNMCMG2), cuja função primária é dotar a NATO de uma capacidade perma-
nente e de disponibilidade imediata para conduzir operações navais. 

A Marinha tem participado regularmente, desde o final da década de 
1960, nas forças navais permanentes da Aliança. Com maior notoriedade, 
participou nas operações navais da NATO ao largo da ex-Jugoslávia, durante 
a primeira metade da década de 1990, e na Operação Active Endeavour, de 
2001 e 2016. Desde 2016, a Marinha tem participado na Operação Sea Guar-
dian, que “substituiu” a Operação Active Endeavour, no Mar Mediterrâneo 
(Monteiro, Pinto & Pedra, 2018).

A Operação Sea Guardian é a principal operação naval da NATO, estabe-
lecida com a finalidade de promover a segurança marítima, de forma a garan-
tir a liberdade de navegação e a manutenção do conhecimento situacional 
marítimo, com foco nas atividades de tráfico de estupefacientes, armas e 
pessoas, contraterrorismo marítimo, vigilância do tráfego marítimo, poluição 
marinha, edificação de capacidade em países parceiros da NATO, ações de 
interdição marítima e proteção de infraestruturas críticas (NATO, 2021).

A Marinha tem integrado diversos meios nesta operação, nomeadamen-
te submarinos da classe “Tridente”, anualmente, desde 2016, e fragatas, 
como em 2017, ano em que ocorreu a participação das fragatas NRP Barto-
lomeu Dias e NRP D. Francisco de Almeida na operação. Durante o ano de 
2022, a Marinha empenhou na Operação Sea Guardian:
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· Um NPO, o NRP Viana do Castelo, como navio-chefe da Operação, du-
rante trinta dias, no Mediterrâneo Ocidental;

· Um submarino, o NRP Arpão, durante sessenta dias.
Ainda no quadro da NATO, a Marinha, durante o ano de 2022, participou 

na SNMG1 com uma fragata, durante quatro meses, e na SNMCMG2 com um 
NPO, por sessenta dias, este último, no Mar Mediterrâneo e no Mar Negro, 
com a missão principal no âmbito da guerra de minas, mas preparado para 
cumprir outros tipos de tarefas e missões humanitárias, operações de busca 
e salvamento, patrulha marítima e inativação de engenhos explosivos.

Por último, ainda no que diz respeito à NATO, realça-se a participação 
portuguesa no NATO Hub-South, localizado em Nápoles, no NATO Joint For-
ce Command Naples, com três militares. Esta participação permite a Portugal 
acompanhar as atividades e os planos da NATO para o flanco sul, estan-
do, aliás, prevista a constituição de mobile training teams, com participação 
portuguesa, que irão disponibilizar treino e assessoria a países do Norte de 
África, para os capacitar para melhor detetarem e combaterem as ameaças 
à sua segurança que se manifestam no mar ou a partir do mar.

Já no quadro da UE, a Marinha tem participado na EUNAVFOR MED - Ope-
ração Sophia, de 2016 a 2020, e, desde abril de 2020, na Operação Irini, que 
“substituiu” a Operação Sophia, no Mar Mediterrâneo. Enquanto a Operação 
Sophia foi instituída para desmantelar o modelo de negócio dos passadores 
de migrantes irregulares e dos traficantes de seres humanos na zona sul do 
Mediterrâneo Central, o âmbito da Operação Irini foi alargado para fazer cum-
prir o embargo ao armamento imposto pela Organização das Nações Uni-
das (ONU) à Líbia, contribuindo desta forma para o processo de paz no país 
(EUNAVFOR MED, 2022). A participação da Marinha nestas Operações tem 
englobado militares incorporados em permanência nas estruturas do seu 
comando e estado-maior e a atribuição de um submarino à EUNAVFOR MED, 
desde 2016, em simultâneo com a participação na Operação Sea Guardian.

Assim, tanto na Operação Irini como na Operação Sea Guardian, é de 
realçar a participação da Marinha como qualitativamente diferenciadora, 
através de meios valiosos em termos de recolha de informações e compila-
ção de informação situacional, os submarinos da classe “Tridente”. 

No Oceano Atlântico, a Marinha está continuamente presente, natural-
mente, através das missões de vigilância das águas sob soberania ou jurisdi-
ção nacional. Sendo de salientar como missões de natureza essencialmente 
militar, o acompanhamento e a monitorização de meios militares da Rússia, 
o acompanhamento ou a intervenção em navios suspeitos no quadro da re-
pressão do terrorismo e da criminalidade transnacional e a monitorização 
das atividades de navios ao serviço de Estados estrangeiros em proximida-
de ao território português ou em águas sob jurisdição nacional.

Também no Oceano Atlântico, ao longo da costa ocidental de África, a 
Marinha tem conduzido inúmeras operações nacionais, bilaterais ou multi-
laterais, das quais as mais visíveis e impactantes têm sido as missões no 
âmbito da Iniciativa Mar Aberto, que ocorrem desde 2008. Esta Iniciativa 
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contribui para a Cooperação no Domínio da Defesa de Portugal com países 
africanos, bem como para a implementação da Estratégia de Segurança Ma-
rítima da UE, abrangendo atividades focadas em treino combinado e capaci-
tação de parceiros africanos, assim como atividades no âmbito da vigilância 
e repressão de ilícitos marítimos, da diplomacia naval e do apoio à política 
externa do Estado (Ribeiro, 2021). Cabe referir que os navios da Marinha que 
são atribuídos à Iniciativa Mar Aberto contribuem, em simultâneo, para o pro-
jeto da UE das Presenças Marítimas Coordenadas (PMC), no Golfo da Guiné.

Estas missões configuram um contributo de fundo da Marinha para a 
presença militar continuada portuguesa na região do Golfo da Guiné, no 
quadro das profusas relações históricas e comerciais dos países desta re-
gião com a Europa e da importância indelével da região em termos econó-
micos e securitários para o continente africano e para a Europa (European 
External Action Service (EEAS), 2021).

A nível securitário, o contexto da costa ocidental de África é marcado 
pelo ambiente de crise e instabilidade crescente, a par de movimentos isla-
mitas e conflitos internos em países como o Mali, o Chade, o Sudão ou a Re-
pública Centro-Africana. Para além da instabilidade continental, também se 
tem registado, ao longo da última década, um preocupante recrudescimento 
de fenómenos de pirataria e roubo armado no mar, que tornaram o Golfo da 
Guiné uma das áreas marítimas mais perigosas no mundo. Tais desafios são 
potenciados pelos intensos fluxos de navegação e pela reduzida capacida-
de naval dos países da região, que não lhes permite garantir presença eficaz 
nos espaços marítimos sob jurisdição nacional, nem a compilação adequada 
de conhecimento situacional que viabilize o exercício da autoridade do Esta-
do no mar (Guedes, 2020).  

Neste contexto, a Iniciativa Mar Aberto tem afirmado a Marinha como um 
parceiro perene na promoção da segurança marítima na região e apresenta 
perspetiva de importância crescente, nomeadamente em articulação com 
projeto da UE das PMC, no Golfo da Guiné (Ribeiro, 2021).

Quanto aos desafios operacionais que confrontam a Marinha nas mis-
sões anteriormente citadas, são consideráveis e têm demonstrado natureza 
evolutiva. Os fenómenos de desestabilização social e securitária têm preva-
lecido ao longo da costa ocidental de África e ainda não foram operaciona-
lizados mecanismos integrados de controlo dos espaços marítimos, nem de 
repressão integrada dos agentes de atividades ilegais no mar, sejam relati-
vamente à pirataria, ao roubo armado, à pesca ilegal ou a outras atividades.  

Assim, a criação de capacidades é um fator essencial na construção da 
segurança marítima. Mas esta construção enfrenta desafios de vária ordem, 
desde logo económica, mas, por outro lado, relacionados com a vontade e 
disponibilidade dos Estados em prosseguirem políticas coerentes e alinha-
das internacionalmente, para corresponder a problemas que são transna-
cionais. Aliás, as crescentes tensões políticas, geopolíticas e estratégicas 
constituem obstáculos latentes à cooperação eficaz e sustentada no tempo.  
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Face à ineficácia do papel dos Estados, as ameaças consubstanciam-se 
e são agravadas por alianças políticas que ameaçam os alicerces da coope-
ração da UE, como é exemplo o caso do encerramento das atividades ope-
racionais na missão da União no Mali, no corrente ano, em paralelo com o 
estreitamento da proximidade política das autoridades daquele país com a 
Rússia (Lynch, Mackinnon & Gramer, 2022). 

Em concreto, antecipa-se a continuidade das vulnerabilidades operacio-
nais dos Estados da região, a continuidade de fenómenos de criminalidade 
violenta e de usurpação de recursos naturais, acompanhadas pela tensão 
continental gerada por diversos movimentos de insurreição com motivações 
variadas, com destaque para o fundamentalismo islâmico.

Assim, a curto e médio prazo, a presença naval e a cooperação robus-
tecida e credível com os países do Golfo da Guiné são prioridades para a 
UE (EEAS, 2021) e serão imprescindíveis para prevenir o recrudescimento de 
ameaças e a ocorrência de um vácuo que poderá vir a ser preenchido por 
adversários estratégicos de Portugal e da UE.

A médio e longo prazo, torna-se necessário criar capacidade sustentada 
de intervenção no mar, de constituir mecanismos de cooperação operacio-
nal, sólidos e ágeis, e de consolidar os mecanismos adequados de persecu-
ção jurídica de prevaricadores, ao longo de toda a costa de África.

Tanto na dimensão operacional, como na dimensão de cooperação, cer-
tamente que a Marinha continuará a desempenhar um papel crítico na re-
presentação dos interesses nacionais e na cooperação ativa e consequente 
para a segurança marítima e o desenvolvimento.
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VI. A agência FRONTEX – um modelo de   
      participação de duplo uso

a. Contexto legal da Agência FRONTEX

A criação da Agência FRONTEX, em 2004, visou conceber um mecanismo 
de coordenação e cooperação operacional entre as entidades dos EM com 
competências de controlo e vigilância das fronteiras externas da UE.

A Agência tinha como funções principais:
• Coordenar a cooperação operacional entre os EM na gestão da frontei-

ra externa da UE;
• Apoiar técnica e operacionalmente nos domínios da formação dos 

Guardas de Fronteira e das operações conjuntas e projetos-piloto, 
bem como em situações de especial complexidade e exigência técnica;

• Elaborar análises de risco.
Para adequação das suas competências e atribuições aos desafios colo-

cados pelas crescentes ameaças à fronteira externa da UE, o primeiro man-
dato da Agência sofreu duas alterações, uma relativa à criação de Equipas 
de Intervenção Rápida2 e outra que alterou o mandato da criação da FRON-
TEX, nomeadamente revendo a sua missão, reforçando as suas capacidades 
operacionais e de atuação e garantindo o cumprimento dos requisitos da 
UE em matéria de direitos fundamentais e de proteção de dados pessoais3.

Mais tarde, entre 2013 e 2016, a Agência viu o seu mandato ser ampliado 
com a criação do Sistema Europeu de Vigilância das Fronteiras (EUROSUR), 
com o estabelecimento das regras para a vigilância das fronteiras marítimas 
externas no contexto da cooperação operacional coordenada pela Agência 
e com a criação do Código das Fronteiras Schengen, relativo ao regime de 
passagem de pessoas nas fronteiras (Pinto, 2020).

A crescente pressão migratória sentida no Espaço Schengen, muito sen-
tida no flanco sul, resultante da Primavera Árabe de 2010 e dos conflitos na 
Líbia e na Síria, atinge o seu auge em 2015, com a chegada de 1,5 milhões 
de pessoas ao continente europeu. Complementarmente, a aparente falta 
de compromisso dos EM para dotar a Agência das capacidades e recursos 
necessários, precipitou a revisão da política e do conceito de vigilância e 
controlo da fronteira externa da União, que se materializou no reforço das 

2 Regulamento (CE) n.º 863/2007 do PE e do Conselho, de 11 de julho de 2007, que estabelece um meca-
nismo para a criação de equipas de intervenção rápida nas fronteiras, que altera o Regulamento (CE) n.º 
2007/2004 do Conselho no que se refere a este mecanismo e que regulamenta as competências e tarefas 
dos agentes convidados. Jornal Oficial da UE, L 199, 31 de julho.
3 Regulamento (UE) n.º 1168/2011 do PE e do Conselho, de 25 de outubro, que altera o Regulamento (CE) 
n.º 2007/2004 do Conselho que cria uma Agência Europeia de Gestão da Cooperação Operacional nas 
Fronteiras Externas dos EM da UE. Jornal Oficial da UE, L 304, 22 de novembro.



4 Regulamento (UE) 2019/1986 do PE e do Conselho, de 13 de novembro de 2019, relativo à GEFC, que 
revoga os Regulamentos (UE) n.º 1052/2013 e (UE) 2016/1624. Jornal Oficial da UE, L 295, 14 de novembro.

competências da Agência, nomeadamente:
• Na reforma do sistema da UE para a concessão de asilo;
• Na transformação do European Asylum Support Office numa agência 

europeia para o asilo;
• Na operacionalização da Gestão Europeia Integrada de Fronteiras 

(GEIF).
É neste contexto que se evolui para o segundo mandato da Agência, 

transformada em Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira (AE-
GFC), através do Regulamento (UE) 2016/1624, do Parlamento Europeu (PE) 
e do Conselho, de 14 de setembro, para responder aos crescentes fluxos 
migratórios com destino à UE e à complexa situação vivida no Mediterrâneo.

Este segundo mandato traduziu-se no reforço do leque de competên-
cias e atribuições da Agência, visando o desenvolvimento e implementação 
da GEIF, nas seguintes dimensões4: Controlo das fronteiras; Operações de 
SAR; Análises de risco; Partilha de informação e cooperação entre os EM; 
Cooperação interagências entre as autoridades dos EM; Cooperação entre 
instituições, órgãos e organismos europeus; Cooperação com países tercei-
ros; Medidas técnicas e operacionais no Espaço Schengen; Regresso de na-
cionais de países terceiros; Utilização de tecnologia; Mecanismos de contro-
lo de qualidade; e Mecanismos de solidariedade (Pinto, 2020).

Para alcançar este desiderato, foi criada a Guarda Europeia de Frontei-
ras e Costeira (GEFC), constituída pela própria Agência e pelas autoridades 
nacionais dos EM responsáveis pela gestão das fronteiras, incluindo nestas 
últimas as que desempenham funções de guarda costeira. Destas novas 
competências e atribuições destacam-se:

• A consolidação das responsabilidades ao nível de SAR, como um dos 
elementos da GEIF;

• Uma função reforçada de acompanhamento e supervisão, elaboração 
de análises de risco de fluxos migratórios, de criminalidade transfron-
teiriça, terrorismo e ameaças híbridas, bem como de avaliações de vul-
nerabilidades no âmbito da GEIF;

• O reforço da capacidade para intervir, na forma de operações conjun-
tas, projetos-piloto ou intervenções rápidas nas fronteiras, quando co-
locada em perigo a integridade do Espaço Schengen, mantendo-se, no 
entanto, o consentimento e/ou solicitação do EM de acolhimento, em 
todos os domínios de atuação da Agência, para intervenção nos espa-
ços sob sua soberania ou jurisdição;

• Uma dimensão acrescida em termos de formação, investigação e ino-
vação;

• O reforço de 1.500 peritos e respetivo equipamento técnico, com pron-
tidão de três dias, para projeção em apoio aos EM.
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Por último, o terceiro mandato surge em 13 de novembro de 2019, com o 
Regulamento (UE) 2019/1896 do PE e do Conselho. Este novo mandato visa 
proporcionar eficácia à ação da Agência como entidade coordenadora da 
GEIF, bem como à política de regresso da União, através de novo reforço 
de competências e dos recursos humanos, materiais e financeiros que lhe 
serão atribuídos, considerando que o contributo dos EM se tem revelado 
insuficiente, condicionando as atividades desenvolvidas pela Agência. Este 
Regulamento, além da constituição de um corpo permanente de GEFC mais 
numeroso e da programação de meios e capacidades próprias, prevê um 
novo reforço das competências e atribuições da Agência, nas seguintes 
áreas:

•	 Direitos fundamentais, ensino e formação, e investigação e desenvol-
vimento, como componentes transversais na execução da GEIF;

•	 Concessão de asilo;
•	 Relacionamento com países terceiros;
•	 Desenvolvimento e gestão do EUROSUR.
Em síntese, a alteração do paradigma da FRONTEX surge com o segundo 

mandato, com a transformação de uma agência de coordenação para outra 
com efetivos poderes executivos, exercidos com o consentimento dos Es-
tados hospedeiros, e a atribuição de novas competências que visaram ade-
quar a sua ação à situação complexa vivida no Mediterrâneo depois de 2015.

A avaliação dos resultados da operacionalização do segundo mandato, 
onde foram constatadas algumas insuficiências no contributo dos EM para 
a ação da Agência, obrigou a uma nova reforma da FRONTEX. Este processo 
evolutivo visou dotar a Agência de mais recursos (humanos, materiais e fi-
nanceiros) e de uma organização mais robusta e focada para a sua missão de 
acompanhamento e apoio à GEIF, bem como reforçar as suas competências 
e atribuições em praticamente todas as suas áreas de atuação (Pinto, 2020).

Pese embora o segundo e terceiro mandatos tenham reforçado os pode-
res executivos e áreas de abrangência da Agência, em ambos, mantém-se 
a necessidade do consentimento, ou solicitação, dos EM para todos os do-
mínios de atuação da Agência nos espaços sob sua soberania ou jurisdição.

b.	 Missão e atribuições

A missão da Agência FRONTEX é assegurar a gestão integrada das fron-
teiras externas da UE, com vista a gerir eficazmente a passagem das frontei-
ras externas. Tal inclui dar resposta aos desafios migratórios e às potenciais 
ameaças futuras nessas fronteiras, contribuindo para combater a criminali-
dade grave com dimensão transfronteiriça e proporcionar um elevado nível 
de segurança interna na União, no pleno respeito dos direitos fundamentais, 
salvaguardando, simultaneamente, a liberdade de circulação de pessoas no 
interior das suas fronteiras.
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Como vimos, a Agência viu as suas competências reforçadas e as suas 
atribuições alargadas por duas vezes, com os mandatos de 2016 e de 2019. 
No âmbito das novas competências e atribuições da FRONTEX, decorrentes 
da evolução dos sucessivos mandatos, destacam-se:

• O lançamento ou coordenação de operações conjuntas, intervenções 
rápidas ou projetos-piloto nos EM ou em países terceiros, com o con-
sentimento ou por solicitação destes, incluindo a projeção de equipas;

• O apoio a operações de SAR no âmbito das operações de vigilância 
marítima das fronteiras;

• O desenvolvimento, implementação e acompanhamento da GEIF, e 
apoio técnico e operacional às atividades que para ela concorrem;

• A introdução do ciclo político estratégico plurianual para a gestão inte-
grada das fronteiras, de onde decorre uma estratégia técnica e opera-
cional para a GEIF, a elaborar pela Agência em coordenação com os EM;

• A criação de uma GEFC - que inclui as entidades nacionais que contri-
buem para a gestão das fronteiras -, fardada e armada, que prevê, até 
2027, a constituição de um corpo permanente de 10.000 elementos, 
com competência específica para atuar em território dos EM, desde 
que por eles autorizado e na medida do que, caso a caso, por eles for 
delegado;

• O estabelecimento de um quadro para o planeamento integrado da 
GEFC, de onde decorrem os planos de operações, os planos de con-
tingência e os planos de desenvolvimento e programação de capaci-
dades;

• A realização de análises de risco de fluxos migratórios, de criminalidade 
transfronteiriça e terrorismo, bem como de avaliações de vulnerabili-
dades no âmbito da gestão integrada das fronteiras externas da UE;

• O desenvolvimento do EUROSUR como plataforma específica para o co-
nhecimento situacional, partilha de informação e dados, e cooperação 
global no âmbito da vigilância e controlo de fronteiras;

• Um papel de coordenação no domínio da formação e da investigação e 
desenvolvimento.

c.	 A participação da Marinha na FRONTEX

A Marinha tem contribuído de forma regular nas missões de apoio à 
agência FRONTEX com navios e recursos humanos, partilhando conheci-
mentos e experiências. 

O envolvimento da Marinha remonta à participação nas Operações Gua-
narteme I, em 2005, e Guanarteme II, em 2006, no arquipélago das Canárias, 
e Hera II, em 2006 e 2007, nas águas da África Ocidental. Nestas missões 
foram empregues navios do tipo corveta e observadores da Marinha (Neto 
& Pedra, 2020). 
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A crise de refugiados5, ao atingir níveis críticos no Mar Mediterrâneo, co-
locou, simultaneamente, questões de segurança humana e de segurança 
interna, revelando uma complexidade e a transversalidade destas associa-
das a este fenómeno. No âmbito do paradigma operacional, a UE deu início a 
diversas iniciativas, destacando-se a vigilância das rotas no Mar Mediterrâ-
neo e a disrupção do “modelo de negócio” das redes de tráfico, entre outras 
medidas. 

É neste contexto que a Marinha, no apoio à atividade da FRONTEX, tem 
vindo a atuar no Mar Mediterrâneo, patrulhando as áreas críticas sujeitas à 
pressão migratória e executando diversas tarefas. 

Na tabela abaixo apresenta-se um quadro resumo do emprego de recur-
sos da Marinha nas operações conjuntas da Agência FRONTEX desde 2014 
a 2022. 

Na tabela seguinte apresenta-se um quadro resumo do emprego de re-
cursos da Autoridade Marítima Nacional (AMN) nas operações conjuntas da 
Agência FRONTEX desde 2014 a 2022.

Tabela 1: Participação da Marinha em missões conjuntas da Agência FRONTEX.

5 Resultante da crescente pressão migratória sentida no Espaço Schengen, particularmente a do flanco 
sul resultante da Primavera Árabe de 2010 e dos conflitos da Líbia e Síria, atinge o seu auge em 2015 com 
a chegada de 1,5 milhões de pessoas ao continente europeu.
6 Operação Indalo, no sul de Espanha, no Mediterrâneo Ocidental.
7 Operação Triton, no sul de Itália, no Mediterrâneo Central.
8 Nova designação dada à operação que decorre no sul de Itália.
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9 Operação Poseidon, nas fronteiras marítimas gregas com a Turquia e nas ilhas gregas.

No ano de 2018, no âmbito da operação Themis, salienta-se a participa-
ção da fragata D. Francisco de Almeida que contou com várias operações de 
salvamento e mais de 800 pessoas salvas, o número mais elevado registado 
por um navio da Marinha nas operações conjuntas da agência FRONTEX.

Em 2022, foram realizadas duas missões pela LFC Mondego, a primeira 
realizada no primeiro semestre do ano e a segunda em novembro, ambas na 
operação Indalo da Agência FRONTEX. 

Para além do emprego de navios, desde 2018, o contributo da Marinha 
também passou a incluir a atribuição temporária de recursos humanos. Em 
2018 somente com oficiais e a partir dessa data com sargentos e praças. Em 
média a Marinha emprega cerca de 10 militares/ano nos centros de situação 
da agência FRONTEX10, realçando-se o cargo de oficial de ligação à agência 
FRONTEX, integrado no estado-maior internacional dessa força naval em-
barcado no navio-almirante da SNMG2, normalmente a operar no Mediterrâ-
neo Oriental.

Tabela 2: Participação da AMN em missões conjuntas da Agência FRONTEX.
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10 Na Operação Indalo em Espanha, em Madrid, Algeciras e Almeria, no centro de situação da FRONTEX na 
Polónia, em Varsóvia, na operação Themis em Itália, em Roma, e na Operação Poseidon que decorre no 
Mediterrâneo Oriental, na Grécia, em Pireus. 

Para além do já referido, a Marinha contribui ainda com especialistas na 
estrutura orgânica da Agência FRONTEX, encontrando-se neste momento 
um militar da Marinha a desempenhar funções de especialista na área de sis-
temas aéreos não-tripulados, na divisão de inovação da Agência FRONTEX 
por um período de três anos.

Por último, decorre o Basic Training Programme for the European Stan-
ding Corps Category 1 da Agência FRONTEX que teve início em 1 de junho e 
termina a 16 de dezembro de 2022, e que visa formar, treinar e enquadrar o 
corpo permanente de agentes da Agência FRONTEX, num total de 161 alu-
nos, apoiados por elementos de staff e por formadores da Agência FRON-
TEX, o qual decorre com o apoio da Marinha e a liderança da Escola de Au-
toridade Marítima, na Escola de Tecnologias Navais da Marinha, em Almada.

d.	 Futuros desafios da FRONTEX

A constante evolução da Agência FRONTEX origina diferentes desafios 
nos níveis genético, estrutural e operacional.

Ao nível genético a Agência conta com um significativo reforço financei-
ro nos próximos anos. Em 2020, a Agência teve um orçamento avaliado em 
101,4 milhões de euros, mais 32% que em 2019. Para o período de 2021 a 2027, 
está previsto a duplicação do orçamento quando comparado com o período 
de 2014 a 2020. Na edificação de capacidades, releva-se o desenvolvimento 
de sistemas de informação para o controlo e a vigilância das fronteiras marí-
timas, bem como a aquisição de meios próprios para a Agência (e.g. navios, 
embarcações, aeronaves e meios terrestres) (Neto & Pedra, 2020). 

Ao nível estrutural, destacam-se as novas regras de integração do EU-
ROSUR no quadro da FRONTEX, com vista a melhorar os níveis de eficiência e 
eficácia do controlo das fronteiras externas europeias (marítimas, terrestres 
e aéreas) e a necessária adaptação da Agência para integrar, formar, treinar 
e enquadrar um corpo permanente de até 10.000 guardas de fronteiras. 

Por último, ao nível operacional, destacam-se os desafios relacionados 
com as sinergias e as operações interagências, ora entre as agências da 
UE, como a FRONTEX, European Maritime Safety Agency (EMSA), European 
Fisheries Control Agency (EFCA), EUROPOL, agências mais relevantes no uni-
verso das agências da UE que operam no âmbito da segurança interna.

Por outro lado, a Marinha, levando em linha de conta o conhecimento e 
o saber fazer, sobretudo na função de garantia da segurança e autoridade 
do Estado no mar, é um parceiro pronto e credível com participação assídua 
nas várias operações conjuntas da Agência FRONTEX e, consequentemen-
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te, um ator relevante para a manutenção do espaço de liberdade, segurança 
e justiça, seja em território nacional, seja no exterior, em apoio das principais 
alianças e organizações que integra – NATO, UE e Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa (CPLP) (Neto & Pedra, 2020).

A presença contínua da Marinha no Mediterrâneo em missões da NATO, 
da UE, ou em iniciativas bilaterais e multilaterais podem constituir um valioso 
apoio na área das informações e na compilação do conhecimento situacional 
marítimo da Agência no Mar Mediterrâneo. 

Paralelamente, a utilização pela FRONTEX das valências, recursos e ca-
pacidades dos navios de guerra dos países membros da UE empenhados 
em missões no Mar Mediterrâneo, permite suprimir algumas insuficiências na 
atribuição de meios dos EM às operações da Agência, que se têm revelado 
insuficientes para as necessidades da FRONTEX, e acabam por condicionar 
as atividades desenvolvidas pela Agência. 

e. A aplicação do modelo de duplo uso à FRONTEX

As marinhas em geral, e os seus meios navais em particular, possuem 
um conjunto extraordinário de potencialidades, destacando-se pela sua 
versatilidade e capacitação para o emprego numa perspetiva de duplo uso. 
Neste quadro, importa reforçar as valências de presença, dissuasão e pro-
jeção, bem como o facto de os navios de guerra se adaptarem facilmente 
a qualquer tipo de tarefa, desde o evento diplomático à ajuda humanitária, 
passando pela influência, até à coação manifesta, sem necessidade de se 
reorganizarem ou de regressarem ao porto (Cajarabille, 2002). 

A projeção de força, especialmente a capacidade expedicionária, é outro 
mérito destes meios, sendo um conceito com muitas aplicações, em tempo 
de paz, crise ou mesmo guerra, que consiste na capacidade de os meios na-
vais empregarem a força a partir do mar para influenciar acontecimentos em 
terra. Por outro lado, dada a liberdade do uso do mar, os meios navais podem 
movimentar-se com grande facilidade e aproximar-se dos países costeiros 
sem violar regras do direito internacional.

Outra capacidade essencial é a de os meios navais atuarem em força 
naval, sendo de relevar a facilidade com que se pode destacar e concen-
trar uma força naval, mesmo que algumas unidades se lhe juntem por fases 
ou venham de diferentes localizações, para desempenharem uma missão 
específica em qualquer teatro de operações, o que só é possível devido à 
interoperabilidade existente entre os meios aeronavais das nações amigas 
e aliadas.

As forças navais têm, ainda, uma autonomia elevada e são autossufi-
cientes, podendo permanecer em operações, mantendo o seu potencial de 
combate ou apoio, por longos períodos, desde que sejam acompanhadas por 
reabastecedores ou haja outras alternativas para o seu reabastecimento. 
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Por outro lado, possuem uma grande capacidade de transporte de carga 
e de passageiros. Dispõem, também, de capacidades ímpares de recolha 
de dados que, após analisados, originam informações úteis para os fins de-
sejados, bem como capacidade para vigiar ou controlar movimentações de 
meios civis ou militares. Por último, as forças navais estão integradas numa 
rede de Comando, Controlo, Comunicações, Redes e Informação, assente 
em centros de operações, o que permite manter o comando e controlo sobre 
a atividades desenvolvidas, nas águas sob soberania ou jurisdição portu-
guesa, assim como nas áreas de interesse nacional onde possam vir a ser 
empregues (Cajarabille, 2002).

Gostaríamos, ainda, de relevar as capacidades ímpares da Marinha no 
que respeita ao empenhamento dos seus meios navais em mais que uma 
missão em simultâneo, podendo o país beneficiar com este modelo, nomea-
damente em termos de gestão de recursos, tal como a própria FRONTEX, na 
medida em que poderá haver mais meios disponíveis em apoio à Agência. 
Um exemplo aconteceu em 2018, quando o NRP D. Francisco de Almeida e o 
NRP Álvares Cabral foram atribuídos, em simultâneo, à Operação Themis, da 
FRONTEX, e à Operação Sea Guardian, da NATO.

Também a UE e a NATO partilham muitos dos seus teatros de operações 
marítimos, especialmente no Mar Mediterrâneo. Paralelamente, muitos dos 
EM da UE são membros da Aliança Atlântica, pelo que é crucial evitar qual-
quer duplicação dispendiosa e ineficiente de meios navais naquela área de 
operações, bem como rentabilizar os já existentes em missão e atribuídos às 
várias missões e operações constituídas no Mediterrâneo, quer pela NATO, 
quer pela UE.

UE e NATO são, pois, dois atores que se complementam nas operações 
no domínio marítimo em geral. A UE possui capacidades e conhecimentos 
especializados no combate à migração irregular no mar, na segurança ma-
rítima, na proteção das pescas, no proteção e preservação do ambiente 
marinho e no domínio da segurança portuária, entre outras áreas de atua-
ção. Por sua vez, a NATO tem também desenvolvido várias atividades de 
segurança marítima. De facto, as operações da NATO no Mar Mediterrâneo 
fornecem um apoio valioso na área das informações e para a edificação do 
conhecimento situacional marítimo à UE, em especial às suas operações na-
vais, nomeadamente, à Operação Irini e, também, às operações conjuntas da 
Agência FRONTEX. 

Um exemplo prático desta cooperação é o existente entre a Operação 
Sea Guardian da NATO, cujo objetivo é contribuir para a promoção de um 
ambiente marítimo seguro na região do Mediterrâneo, nomeadamente atra-
vés do reforço do conhecimento situacional marítimo e da luta contra o ter-
rorismo marítimo, e a Operação EUNAVFOR MED Irini, ambas beneficiando 
dos meios navais disponíveis na área, do apoio logístico mútuo e da partilha 
de informações entre as referidas organizações. A título de exemplo desta 
cooperação, a Marinha, no corrente ano de 2022, empenhou, no Mar Medi-
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terrâneo, um submarino durante sessenta dias, em simultâneo em ambas as 
operações referidas.

Esta breve abordagem ajuda-nos não só a melhor compreender o papel 
de Portugal e das FFAA nestas parcerias estabelecidas com os aliados da 
NATO e com os membros da UE no flanco sul, mas, sobretudo, a melhor en-
tender as razões que levam a um empenhamento constante das FFAA nesta 
região, em particular no Mar Mediterrâneo. 

As FFAA, no quadro dos seus compromissos internacionais, têm con-
tribuído continuamente com meios para a segurança do Mar Mediterrâneo. 
Nos últimos anos, Portugal tem conferido uma acrescida prioridade ao flanco 
sul, quer no contexto da UE, quer nas missões da NATO, ou ainda, de forma 
bilateral e multilateral, contribuindo decisivamente para a segurança na re-
gião do Mediterrâneo (Bernardino, 2021). 

Os desafios naquela região do globo são imensos e torna-se necessário, 
em cada momento, avaliar e definir os meios mais adequados que podem ser 
disponibilizados para as missões da NATO e da UE, ou outras. Importa igual-
mente rentabilizar o esforço financeiro do país para manter estes meios em 
missão, pelo que deverão ser empregues, na maior extensão possível, em 
simultâneo, em diversas missões e operações estabelecidas na região (e.g.: 
Agência FRONTEX, EFCA, entre outros).

Pelo exposto, consideramos ser coerente o emprego de meios da Mari-
nha nas operações da FRONTEX, quer pela racionalização dos meios, quer 
pelo contributo que poderão dar a várias missões em simultâneo, contribuin-
do para a credibilidade de Portugal junto das organizações internacionais de 
que faz parte e para uma maior presença nacional nas operações da Agên-
cia.
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VII. Considerações finais

No atual contexto geoestratégico, as instabilidades regionais, particular-
mente em África e no Médio Oriente, conjugadas com a fragilidade de mui-
tos Estados, vão continuar a originar conflitos violentos, comprometendo a 
segurança das comunidades aí residentes e ameaçando os interesses dos 
países europeus. 

Esses conflitos, causados, normalmente, por disputas de natureza terri-
torial, ideológica, étnica ou religiosa, assim como pela demanda de recursos 
naturais estratégicos, propiciam a radicalização e comprometem os equilí-
brios regionais e a segurança coletiva, espalhando os seus efeitos até à Eu-
ropa. Neste quadro, os fatores de instabilidade que se manifestam ao longo 
das costas ocidental e mediterrânica de África, de natureza continental e 
marítima, indicam uma tendência de continuidade ou agravamento.

Com as fricções sobre os recursos naturais e a migração a ressurgirem, 
para além de todas as outras ameaças à segurança marítima anteriormente 
referidas, a história pacífica recente do flanco sul está sob ameaça, o que 
tem levado à militarização desta arena marítima.

As migrações por via marítima têm merecido particular atenção, muito 
devido às ondas de migrantes e refugiados a que se tem assistido no pas-
sado recente e na atualidade, decorrentes das fugas à violência e à fome, 
assim como às zonas de conflito no Médio Oriente e Norte de África, concre-
tizando-se sob a forma de diversas rotas migratórias de entrada na UE. Uma 
boa parte da resposta a este desafio colocado nas fronteiras externas da UE 
é dado pelos EM com apoio da Agência FRONTEX, com recurso a meios dos 
EM, sendo bastante relevante o contributo que a Marinha e a AMN têm dado 
à Agência nos últimos anos.

Ainda que a Agência tenha reforçado os seus poderes executivos e 
áreas de abrangência, a sua atuação está condicionada pela necessidade 
do consentimento, ou solicitação, dos EM nos espaços sob sua soberania ou 
jurisdição, mas também, pelo contributo dos EM para a execução e desen-
volvimento das suas operações, contributo que, por diversas vezes, se tem 
revelado insuficiente. 

Por outro lado, a crescente tensão geoestratégica e a atitude agressiva 
da Rússia em África tendem a congregar relações de simbiose com regimes 
autocráticos, aumentando tensões existentes e catalisando o agravamento 
dos problemas securitários, com a finalidade de fragilizar a proximidade en-
tre África e a Europa Ocidental.

Efetivamente, no flanco sul, a Rússia exerce a sua influência no sentido 
de desestabilizar as regiões do Sahel e Norte de África para atingir os in-
teresses europeus. Desta desestabilização surgem ameaças ao continente 
europeu, as quais requerem uma ação conjugada dos atores estatais e não 
estatais, designadamente da NATO e da UE, ajustando as suas missões e 
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meios para uma lógica de cooperação alargada.
Portugal e a Europa necessitam de um Mediterrâneo estável e seguro, 

considerando que o futuro de África e do Mar Mediterrâneo é de elevada 
importância estratégica para a UE, para o seu desenvolvimento económico, 
para o comércio livre, para o transporte e para a segurança energética.

Os desafios securitários que se impõem no flanco sul carecem, pois, mais 
do que anteriormente, de uma resposta holística. Tal resposta requer instru-
mentos estratégicos robustos, fiáveis, mas flexíveis, corporizados, no que 
respeita à componente naval, por uma marinha pós-moderna e eficaz, em-
pregue de forma assertiva na construção de capacidades em países parcei-
ros, na manutenção de um conhecimento situacional marítimo abrangente e 
no exercício de uma presença marítima contínua, que previna o surgimento 
de vazios de poder naval que catalisem ameaças e riscos, no mar ou a partir 
do mar.

A ação naval na contenção das ameaças acima elencadas exige, cada 
vez mais, perícia, competências e requisitos seletivos, designadamente ao 
nível das qualificações das pessoas e das capacidades de dissuasão, inte-
roperabilidade e recolha e tratamento de dados, típicos das capacidades 
edificadas nas marinhas pós-modernas, de que é exemplo a Marinha Por-
tuguesa. É, pois, essencial, uma marinha de duplo uso, capaz de ocupar e 
exercer as funções de presença, dissuasão e projeção, quer no espaço ma-
rítimo nacional, quer nas aproximações deste, contribuindo para a defesa e 
promoção dos interesses nacionais, para a diplomacia portuguesa e para a 
segurança coletiva de Portugal e dos seus aliados.

Podemos assim constatar que o imperativo de evolução das capacida-
des navais para fazer face à evolução da situação de (in)segurança no flanco 
sul requer a ação de meios e capacidades que sejam relevantes e credíveis 
para a segurança marítima e para o desenvolvimento, como, reconhecida-
mente, a Marinha Portuguesa tem feito.

Este reconhecimento advém do empenhamento histórico e frequente 
de meios navais da Marinha na costa ocidental africana, especialmente nos 
países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), assim como no Mar 
Mediterrâneo, nomeadamente em apoio à Agência FRONTEX, em que os 
meios da Marinha se distinguem por possuírem características e valências 
singulares em relação aos restantes meios empregues nas operações da 
Agência, de que são exemplo:

• Liberdade do uso do mar conferida sem violar regras do direito inter-
nacional;

• Capacidade expedicionária e flexibilidade de execução de várias mis-
sões (duplo uso);

• Capacidade de transporte de pessoas e carga;
• Autonomia e autossuficiência elevadas;
• Elevada capacidade de dissuasão;
• Garantia de interoperabilidade com meios aeronavais de nações ami-

gas ou aliadas e capacidade de operação em força naval;
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• Capacidades robustas de comando e controlo e de recolha e dissemi-
nação de informação precisa para reforçar o conhecimento situacional 
marítimo.

Neste quadro, podemos afirmar que a Marinha apresenta capacidades 
excecionais no que respeita ao empenhamento de meios navais em mais 
que uma missão em simultâneo, como já aconteceu em 2018, nomeadamen-
te, quando as fragatas NRP D. Francisco de Almeida e NRP Álvares Cabral fo-
ram empenhadas em apoio à Operação Themis, da FRONTEX, e à Operação 
Sea Guardian, da NATO.

Efetivamente, também a UE e a NATO partilham muitas das suas áreas 
de operações marítimas, especialmente no Mar Mediterrâneo, o que possibi-
lita, em primeiro lugar, evitar qualquer duplicação dispendiosa e ineficiente 
de meios navais, ou outros, naquela área de operações, em segundo lugar, 
rentabilizar os meios existentes e atribuídos às várias missões e operações 
constituídas no Mediterrâneo, quer pela NATO, quer pela UE e, por último, 
assegurar um continuum de operação no mar numa lógica de multimissão/
multitarefa, para o que os navios de guerra se encontram extraordinaria-
mente capacitados.

Deste modo, consideramos que a participação nas missões da FRONTEX 
deve privilegiar a utilização de meios navais com capacidade de comando 
e controlo, grande autonomia e flexibilidade de atuação, preferencialmente 
em mais do que uma missão em simultâneo, numa lógica de “duplo-chapéu”, 
de forma a rentabilizar a utilização dos meios navais naquela área de ope-
ração. Para o efeito, só uma grande racionalização e concentração, numa 
única entidade, dos parcos recursos existentes permitirá que os desafios à 
segurança nacional e europeia vindos do flanco sul sejam enfrentados com 
sucesso.
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9.   Portugal e os EUA nas Duas Guerras Mundiais: a Procura do Plano Bi-Lateral 
	       Prof. Dr. José Medeiros Ferreira

10. 	A Estratégia Naval Portuguesa 
	       Vice-Almirante António Emílio Sacchetti, 
       Professor Doutor António José Telo,
       Vice-Almirante Magalhães Queiroz, 
       Almirante Vieira Matias,
	       Contra-Almirante Lopo Cajarabille,
       Capitão-de-fragata Marques Antunes,
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       Dr. Nuno Rogeiro,
Vice-Almirante Ferreira Barbosa,
Dr. Tiago Pitta e Cunha,
Vice-Almirante Reis Rodrigues,

       Contra-Almirante Melo Gomes,
       Vice-Almirante Alexandre Silva Fonseca,
       Vice-Almirante Pires Neves,
       Vice-Almirante Rebelo Duarte

11.   O Direito Humanitário, as Regras de Empenhamento e a Condução das 
       Operações Militares
       Capitão-de-Mar-e-Guerra José Manuel Silva Carreira

12.   As Forças Armadas e o Terrorismo
       Contra-Almirante José Augusto de Brito

13.   O Mar, um Oceano de Oportunidades para Portugal
       Almirante Vieira Matias

14.   Opções Estratégicas de Portugal no Novo Contexto Mundial
       Professor Doutor Ernani Lopes,
       Professor Doutor Manuel Lopes Porto,
       Dr. João Salgueiro,
       Professor Doutor José Carlos Venâncio,
       Dr. Salgado Matos,
       Dr. Félix Ribeiro,
       Professor Doutor Fernando Santos Neves,
       Dr. Joaquim Aguiar,
       Professor Doutor Adriano Moreira

15.   A Security em âmbito marítimo. O Código ISPS
       Dr. Luís Manuel Gomes da Costa Diogo,
       Capitão-tenente José António Velho Gouveia

16.  O Mediterrâneo, Geopolítica e Segurança Europeia
       Vice-Almirante António Emílio Ferraz Sacchetti

17.   As Grandes Linhas Geopolíticas e Geoestratégicas da Guerra e da Paz
       Capitão-tenente José António Zeferino Henriques

18.   A NATO e a Política Europeia de Segurança e Defesa. Em Colisão ou em
       Convergência?
       Vice-Almirante Alexandre Reis Rodrigues

19.  Segurança e Cidadania. Conceitos e Políticas
       Dr. António Jorge de Figueiredo Lopes
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20. Continentalidade e Maritimidade
       A Política Externa dos Impérios e a Política Externa da China
       Professor Doutor António Marques Bessa

21.   O Poder na Relação Externa do Estado
       Professor Doutor Luís Fontoura,
       Embaixador Leonardo Mathias

22. Seminário “Uma Marinha de Duplo Uso”
       Intervenções dos Conferencistas

23. A Definição de Agressão da Assembleia-Geral das Nações Unidas:    
       História de uma Negociação
       Dr.ª Maria Francisca Saraiva

24.  Uma Visão Estratégica do Mar na Geopolítica do Atlântico Coorde-  
       nadores:
       Professor Doutor António Marques Bessa,
       Professor Doutor Pedro Borges Graça

25. A Europa da Segurança e Defesa
       Vice-Almirante António Rebelo Duarte

26.  1º Simpósio das Marinhas dos Países de Língua Portuguesa

27.  Formulação da Estratégia Naval Portuguesa. Modelo e processo
       Contra-Almirante António Silva Ribeiro

28. O Sistema de Planeamento de Forças Nacional. Implicações da   
       Adopção do Modelo de Planeamento por Capacidades.
       Capitão-de-Mar-e-Guerra César Martinho Gusmão Reis Madeira

29.  Reflexões sobre o Mar
       Uma Homenagem ao Vice-Almirante António Emílio Ferraz Sacchetti
       Almirante Fernando Melo Gomes,
       Professor Doutor Adriano Moreira,
       Vice-Almirante António Ferraz Sacchetti,
       Almirante Nuno Vieira Matias,
       Vice-Almirante Victor Lopo Cajarabille

30.  A “Guerra às Drogas”
       Capitão-de-Mar-e-Guerra J. Margalho Carrilho

31.   Contributos para uma caracterização da Geopolítica Marítima de Portugal
       Primeiro-tenente Humberto Santos Rocha
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32.  60 anos da Aliança Atlântica. Perspectivas navais
       Almirante Fernando José Ribeiro de Melo Gomes,
       Vice-Almirante José Carlos Lima Bacelar

33.  A Plataforma Continental Portuguesa e o Hypercluster do Mar
       Vice-Almirante Victor Lopo Cajarabille,
       Vice-Almirante António Rebelo Duarte,
       Dr.ª Patrícia Viana Afonso

34. Estratégia Naval Portuguesa - O processo, o contexto e o conteúdo
       Contra-Almirante António Silva Ribeiro,
       Capitão-de-Mar-e-Guerra Francisco Braz da Silva,
       Capitão-de-Mar-e-Guerra Jorge Novo Palma,
       Capitão-de-fragata Nuno Sardinha Monteiro

35.  O Papel da União Europeia e da União Africana na Prevenção e Gestão   
       de Conflitos em África
       Capitão-de-Mar-e-Guerra Edgar Marcos Bastos Ribeiro

36. Oxigénio e medicina subaquática e hiperbárica. Perspectiva histó-  
       rica e realidade militar em Portugal
       Capitão-de-Mar-e-Guerra José de Gouveia de Albuquerque e Sousa

37.  Liderança e exercício de comando contributos
Capitão-de-fragata Francisco José Costa Pereira,
Capitão-de-Mar-e-Guerra Henrique Eduardo de Gouveia e Melo,
Capitão-tenente Pedro Eduardo Fernandes Fonseca

38. O Papel das Forças Armadas nas Operações Inter-Agências de  
       Combate às Ameaças Emergentes em Portugal
       Capitão-de-Mar-e-Guerra Jorge Novo Palma

39. Espaços Marítimos sob Soberania ou Jurisdição Nacional. Um  
       Modelo para Potenciar o Exercício da Autoridade do Estado no Mar
       Capitão-de-Mar-e-Guerra António Manuel de Carvalho Coelho Cândido

40.  Os Media como Vectores na Prossecução dos Objectivos Estratégicos 
       das Forças Armadas
       Capitão-de-Mar-e-Guerra Vladimiro José das Neves Coelho

41.  O combate à pirataria marítima
       Vice-almirante Alexandre Daniel Cunha Reis Rodrigues
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42. Conceitos e Tecnologia das Operações Navais: da II Guerra Mundial 
       aos nossos dias

Almirante Fernando José Ribeiro de Melo Gomes,
Capitão-de-fragata Armando José Dias Correia

43. A Plataforma Continental Portuguesa. Análise do Processo de   
       Transformação do Potencial Estratégico em Poder Nacional
       Capitão-tenente Jaime Carlos de Vale Ferreira da Silva

44. A Maritimidade Portuguesa: Do Reavaliar da Consciência à Oportu- 
       nidade de Desenvolvimento 
       Vice-almirante Ref João Manuel Lopes Pires Neves,

Vice-Almirante Ref António Carlos Rebelo Duarte

45. Mahan. 7 Virtudes e 7 Pecados
       Capitão-de-fragata Nuno Sardinha Monteiro

46. O Processo Estratégico na Marinha
       Almirante António Silva Ribeiro

47.  Vis per Mare
      Breve análise das obras de alguns autores contemporâneos sobre   
       poder no mar
       Capitão-de-mar-e-guerra Nuno Sardinha Monteiro

48. Políticas e Estratégias Marítimas da Europa e de Portugal
       Vice-Almirante Ref. António Carlos Rebelo Duarte

49. Centro de Decisão de Alcance Global em Contexto Marítimo
       Dr. Miguel Marques

50. O mar em perspetiva
       Professor Doutor Adriano Moreira

51. Portugal, como potência costeira       
       Vice-almirante Alexandre Reis Rodrigues

52. A segurança do ciberespaço em Portugal e no setor marítimo    
       Contra-almirante António Gameiro Marques

53. Uma Marinha útil e minimamente significativa
       Vice-Almirante Gouveia e Melo
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54. Metodologia dos estudos marítimos
                   Almirante António Silva Ribeiro

55. As Forças Armadas e a sua capacidade para o empenhamento em 
       cenários complexos de assistência humanitária
       Capitão-de-mar-e-guerra Carlos Osvaldo Rodrigues Campos

56. A evolução da saúde em Portugal.
       O papel da saúde militar
       Contra-almirante Médico Naval Menezes Cordeiro

57. O conhecimento científico do oceano. Instituto Hidrográfico, 
       conhecer o mar para que todos o possam usar.
       Contra-almirante Carlos Ventura Soares

58. O pensamento de Defesa em Portugal
	  Vice-almirante Alexandre Reis Rodrigues

59. O Ciclo de Vida dos Navios Militares 
	 Contra-almirante Engenheiro Construtor Naval (Ref) Victor Gonçalves de Brito

60. Nação, Estado e novos Poderes sem fronteiras 
	 João Carlos de Oliveira Moreira Freire

61.  Reserva Voluntária e Cadetes do Mar em Portugal
	 Contra-almirante António José Ravasco Bossa Dionísio (Coordenador)
	 Capitão da Marinha Mercante (RM) António Carlos Ribeiro Ramos
	 Comandante João Cunha Bellem Ribeiro
	 Tenente (RC) Helena Maria Amorim Maciel

62.  A organização marítimo-naval das origens ao final do século XXl
	  Capitão-de-mar-e-guerra Luís Miguel Cardoso Pércio Bessa Pacheco

63.  UE e PCSD, do passado ao futuro pós-Brexit	  
	  Vice-almirante António Carlos Rebelo Duarte

Nota: Os Cadernos Navais encontram-se disponíveis na internet, no portal da Marinha, 
sob o título Estudos e Reflexões: http://www.marinha.pt/pt/a-marinha/estudos-e-reflexoes/
cadernos-navais/Paginas/default.aspx
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